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Acta n.º 6/2007 
 

 

Ao primeiro dia do mês de Março do ano de dois mil e sete, no Salão Nobre, no 

edifício-sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a 

Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora Presidente, Dr.ª Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa e os Senhores Vereadores Dr. Vítor Manuel 

Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr.ª Carla Alexandra Ferreira 

Sebastião, Dr.ª Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.º Carlos Manuel Lopes 

Ferreira Martins, Dr. Raul Miguel Castro, Dr.ª Lucinda Gaspar Antunes Caleira e Eng.ª Isabel 

Maria de Sousa Gonçalves dos Santos. 

 Estiveram presentes, por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Eng.º António Costa, Director de Departamento, e o Arq.º Raposo Pires, Chefe de Divisão de 

Loteamentos, para prestação de esclarecimentos sobre os processos, respectivamente, de 

obras particulares e de loteamentos. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Paula Sofia Sequeira, Chefe da 

Divisão Administrativa. 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e trinta e cinco minutos a Senhora Presidente deu início à reunião, 

com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto um 
1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares 
1.1.1. Processo de obras particulares n.º 115/03 – Gameiros & Ferreira, Lda 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 661/03 – Maria Alice Pereira dos Reis 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 1109/03 – ZELIMEC, Gestão de Imóveis e 

Investimentos, S.A. 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 385/05 – FIPO CONSTROI, Lda 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 454/05 – Carlos Ervilha Felizardo 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 731/05 – Afonso de Jesus Ferreira 

1.1.7. Processo de obras particulares n.º 770/05 – Manuel Maria Pereira 

1.1.8. Processo de obras particulares n.º 258/06 – Álvaro da Venda Sobreira 

1.1.9. Processo de obras particulares n.º 725/06 – Manuel António Lopes Amaral 

1.1.10. Processo de obras particulares n.º 1022/06 – MANSOS, Sociedade Imobiliária, S.A. 
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1.2. Análise dos seguintes processos de informação prévia  
1.2.1. Processo de informação prévia n.º 10/06 – José Carlos Martins Costa e Sousa 

1.2.2. Processo de informação prévia n.º 3/07 – COVREICO, Compra, Venda e Construção 

de Imóveis, Unipessoal, Lda 

1.3. Análise do processo de licenciamento de combustíveis n.º 12/06 – LENA, 

Engenharia e Construções, S.A. 

1.4. Análise do processo de participação n.º 160/06 – SERVOLIZ, Gestão de 

Condomínios, Lda. 

1.5. Análise dos seguintes processos de loteamento 
1.5.1. Processo de loteamento n.º 13/76 – Joaquim Sousa 

1.5.2. Processo de loteamento n.º 11/97 – MANSOS, Sociedade Imobiliária, S.A. 

1.5.3. Processo de loteamento n.º 5/99 – Maria Lucília Oliveira Faria Ribeiro (e outra) 

1.5.4. Processo de loteamento n.º 5/02 – António Antunes Santos 

Ponto dois 
Processo n.º T – 18/2003. Construção da Casa Mortuária de Azóia. Aprovação de minuta de 

contrato de trabalhos a mais 

Ponto três 
3.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Administrativa 
3.1.1. Relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais relativo ao mês de Fevereiro 

de 2007 

3.1.2. Tramitação de processos de responsabilidade civil extracontratual do Município de 

Leiria durante o mês de Fevereiro de 2007 

3.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Financeira 
3.2.1. Pagamentos 

3.2.2. III Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

3.2.3. Aquisição de uma casa de habitação e terreno anexo em Amor 

3.2.4. Hasta pública para venda de lotes da Zona Industrial da Cova das Faias. 7.ª Fase  

3.2.5. Resumos de Tesouraria 

Ponto quatro 
4.1. Análise dos seguintes processos relacionados com o Desenvolvimento 
Económico 
4.1.1. Alargamento de horário de funcionamento. Ratificação de despacho 

(Ent.4311/07) 

4.1.2. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.31973/06) 

4.1.3. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.31713/06) 

4.1.4. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.27559/06) 

4.1.5. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.4375/07) 

4.1.6. Licença especial de ruído (Ent.4366/07) 

4.1.7. Licença especial de ruído (Ent.4226/07) 

4.1.8. Correcção de receitas a favor do IPQ (Int.2070/07) 

4.1.9. Alargamento de horário de funcionamento (Ent.3794/07) 
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4.1.10. Apoio financeiro à Freguesia de Souto da Carpalhosa para ampliação do Cemitério 

Ponto cinco 
5.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão de Acção Educativa 
Municipal  
5.1.1. Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar. Transferência 

das verbas dos meses de Dezembro de 2006, de Janeiro e Fevereiro de 2007 do ano lectivo 

de 2006/2007 e acerto de contas relativo ao 1.º trimestre do ano lectivo 2006/2007 

5.1.2. Acção Social Escolar/Auxílios Económicos ao 1.º CEB. Agrupamento de Escolas de 

Colmeias 

5.1.3. Festival de Teatro Juvenil. XIII Edição 

5.1.4. Trocar por Miúdos. Aditamento à deliberação n.º 833/2006 

Ponto seis 
6.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão do Desporto e 
Juventude 
6.1.1. Apoio para a realização de eventos no Complexo Municipal de Piscinas de Leiria. 

Associação de Solidariedade Académico de Leiria 

6.1.2. Apoio para a realização de eventos na Piscina Municipal da Maceira. Associação 

Cultural e Recreativa de Maceirinha 

6.1.3. Isenção da taxa de Utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais de Colmeias e 

Bajouca. Estabelecimento Prisional de Leiria 

6.1.4. Protocolo de Cooperação com o Colégio Dinis Melo 

6.1.5. Abril Juvenil / Novos Criadores. Apoios 

6.1.6. X Real Festival de Tunas Académicas 

Ponto sete 
Apoio financeiro à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria. 

Rectificação. 

Ponto oito 
8.1. Alteração ao Contrato-Programa para as obras de ampliação/remodelação do complexo 

Municipal de Piscinas de Leiria entre o Município de Leiria e a Leirisport, E.M. 

8.2. Alteração ao Contrato-Programa celebrado entre a Câmara Municipal de Leiria e a 

Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M. sobre acessibilidades e 

estacionamentos integrados no EURO 2004 

8.3. Relatório de apuramento de indemnizações compensatórias à exploração de 2006 da 

Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M. 

8.4. Eleições para a Região de Turismo Leiria/Fátima. Presidente e Comissão Executiva 

para 2007 

 

*** 

A Câmara analisou ainda os seguintes assuntos não incluídos na ordem do dia: 

Ponto um 
Regulamento do Teatro José Lúcio da Silva 
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Ponto dois 
Fundação Escola Profissional. Pedido de parecer 

Ponto três 
3.1. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 196-

A/01, de 10 de Março: Rómulo Miguel Saraiva Arrais 

3.2. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º196-

A/01, de 10 de Março: Tânia Chavinha Santo 

3.3. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º196-

A/01, de 10 de Março: Virgínia Maria Ferreira Moreira e Marta Cristina Vitorino Padeiro 

Ponto quatro 
Pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria.  

4.1. Requerente: Emílio José Castro Costa. Decisão final 

4.2. Requerente: Ana Sofia Gonçalves dos Santos. Decisão final 

Ponto cinco 
Trespasse da Loja 0.13 do Mercado Santana 

Ponto seis 
Participação do Rancho Folclórico «As Tecedeiras» no festival de folclore em Rheine,  

Alemanha 

Ponto sete 
Associação Menuhin Portugal – MUS-E 

Ponto oito 
Adesão do Município de Leiria ao Projecto Mobilidade Sustentável 

 

*** 

A Senhora Presidente ausentou-se pelas dezasseis horas e quarenta e cinco 

minutos após a votação do ponto 8.4. da ordem de trabalhos (único ponto a que esteve 

presente), tendo ficado a presidir o Vice-presidente Dr. Vitor Lourenço. 

 

 Período de antes da ordem do dia  

 
Intervenção do Senhor Comandante da P.S.P. de Leiria 
 

O Senhor Comissário Rafael José Antunes Marques, Comandante da P.S.P. de 

Leiria, apresentou um estudo designado «P.S.P. Leiria – uma organização com qualidade», 

contendo o balanço da actividade desta instituição. 

 

Intervenção da munícipe Senhora Maria Lucinda Caseiro 
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A Senhora Maria Lucinda Caseiro referiu que queria construir uma habitação num 

dos seus terrenos mas que não tinha autorização visto tal terreno estar inserido em reserva 

florestal, isto é, em reserva ecológica nacional. Mais disse não concordar com esse facto, 

dado existirem outras habitações construídas na mesma zona. 

A Senhora Presidente contrapôs que existiam construções em terrenos com a 

mesma classificação que o da Senhora Lucinda Caseiro, licenciadas antes da entrada em 

vigor do instrumento urbanístico que delimitava e classificava os solos e os terrenos – o 

Plano Director Municipal – que tinha entrado em vigor em 1995. Mais informou estar o PDM 

numa fase de revisão, pedindo, de seguida, uma planta do terreno para verificar se na 

proposta de revisão do Plano Director Municipal este continuaria a ter a mesma 

classificação. 

 

Intervenção do munícipe Senhor Renato Cruz 
 

O Senhor Renato Cruz perguntou se, na sequência da sua intervenção na reunião 

de Dezembro de 2006, na qual expôs a situação referente ao processo de loteamento n.º 

1/90, já tinha sido instaurado algum processo disciplinar ao técnico que emitiu o parecer, 

tendo, de seguida, comunicado que, acerca da conduta do técnico, iria ser feita uma 

exposição ao I.G.A.T., anexando-se toda a documentação. Disse ainda que a Senhora 

Vereadora Dra. Neusa Magalhães os tinha contactado no sentido de informar que iria haver 

uma proposta para os arranjos exteriores.  

A Senhora Presidente explicou que, na última reunião, não tinha sido dito que iriam 

instaurar um processo disciplinar ao técnico mas sim que iriam averiguar de forma a 

perceberem o que deu origem àquele despacho.  

Por seu turno, a Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães esclareceu que o 

Senhor Renato Cruz tem sido informado de tudo o que diz respeito ao processo e, na 

sequência da última reunião havida, foi pedido ao promotor do loteamento que entregasse 

um projecto em suporte informático, havendo necessidade de fazer uma estruturação da 

implantação dos equipamentos, o que, de resto, já estava em curso e que se previa, de 

acordo com declarações do próprio promotor, que no próximo dia 9 de Março o projecto já 

estaria pronto. 

O Senhor Renato Cruz questionou também se o Senhor Jaime Manso, que assumira 

o compromisso de apresentar na CCDRC um pedido para construir um furo, já tinha feito tal 

pedido, solicitando o respectivo número a fim de consultarem o processo. 

A Senhora Presidente respondeu que esta situação deveria ser tratada entre o 

privado e a CCDRC e que, relativamente à apresentação do projecto, no fim da reunião, a 

Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães iria marcar uma reunião para lhes apresentar o 

projecto.   

 

Intervenção do Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins 
 

O Senhor Vereador Eng. Carlos Martins questionou sobre a situação da 

providência cautelar em relação ao viaduto da «A17» na Estrada da Ribeira da Bajouca, 
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junto a Monte Redondo, e perguntou se tinha havido alguma negociação envolvendo 

eventual proposta de acordo financeiro à Câmara, repartindo custos da rectificação da obra 

entre o Município, a E.P. – Estradas de Portugal, E.P.E. e o consórcio que está a construir a 

A17 

A Senhora Presidente informou não ter havido provimento na providência cautelar 

(devido ao estado adiantado da obra) e ter havido várias tentativas de negociação financeira 

com a E.P. – Estradas de Portugal, E.P.E/Consórcio.  

A obra da «A17», disse, era da responsabilidade da E.P./Consórcio, não existindo 

interesse em repartir os custos, pois aquele projecto padecia de inúmeras deficiências e 

irregularidades, algumas das quais comuns a várias freguesias e aos dois concelhos 

envolvidos. Mencionou ainda que existia uma série de deficiências que considerava não 

serem significativas do ponto vista financeiro mas cujo pagamento era obrigação da E.P., 

que até ao momento se recusou a fazê-lo. 

O Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins referiu a possibilidade de se poderem 

atribuir responsabilidades à Câmara, uma vez que não se pronunciou em relação aos 

projectos que lhe foram enviados, embora considere que este erro não inibe de 

responsabilidades os autores do projecto. Se a Câmara tem analisado em tempo útil e 

detectado os problemas que agora refere, provavelmente teríamos outra realidade no 

terreno. Alguém ficou com o processo na secretária, sem o analisar e dar sequência. Há 

responsabilidades internas que deveriam ser averiguadas. 

O Senhor Vereador Eng. Fernando Carvalho explicou não se poder suportar o 

ónus das responsabilidades, porque a quem competia a aprovação do projecto era à E.P. e 

não às Câmaras, que se limitam a dar um parecer não vinculativo. Por outro lado, afirmou 

que era evidente que se a Câmara tivesse detectado e verificado todo o projecto teria 

chegado à conclusão que seria necessário reestruturar algum viaduto, sem prejuízo de a 

E.P. dever garantir que o projecto, nomeadamente nos restabelecimentos, garantisse as 

mínimas condições.  

A Senhora Presidente enfatizou a intervenção anterior, dizendo que se estava 

perante um aproveitamento político da situação, o que, em sua opinião, lhe parecia grave, já 

que o papel da Câmara era defender o interesse das populações e, tendo o erro sido 

detectado, havia, nesse momento, interesse em corrigi-lo.  

Também explicou haver necessidade de sensibilizar os membros do Governo 

responsáveis, tendo sido mandatada pela Assembleia Municipal para pedir uma audiência, o 

que já tinha feito, com o Senhor Ministro e com o Secretário de Estado para explicar a 

situação, pois das diversas vezes em que se reuniram com a E.P., não se obteve qualquer 

consenso.  

Seguidamente, o Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho informou que os 

deputados do Parlamento, do Partido Socialista, enviaram um requerimento ao Ministro das 

Obras Públicas a perguntar se as Câmaras tinham sido consultadas e/ou tinham tido 

conhecimento do projecto. Ora, isto, no seu entender constituía uma reversão do ónus, pois 

o facto de as Câmaras terem sido consultadas não implicava que fossem responsáveis pelos 

erros dos projectos. Por isso,  deveria manter-se o entendimento segundo o qual embora se 
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pudesse analisar o projecto até à exaustão, apenas competia à Câmara dar um parecer não 

vinculativo. 

A Senhora Presidente finalizou dizendo que a Câmara era consultada para dar um 

parecer não vinculativo mas constatando-se a existência de erros no projecto era sua 

obrigação providenciar a respectiva correcção junto das entidades. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Dr. Raul Castro 
 

I – O Senhor Vereador Dr. Raul Castro disse que quando foi presente a reunião de Câmara 

o assunto do Concurso para o Centro Comercial de Dimensão Relevante foi dito e, foi nessa 

base que o aprovaram, que iria se emitido um parecer de um especialista, manifestando o 

desejo de ter acesso ao dito parecer. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho informou que o parecer ainda não 

tinha sido emitido, estando a sua emissão prevista para o final do mês de Março.  

II – O Senhor Vereador Dr. Raul Castro perguntou por que razão o processo n.º 455/82, de 

Álvaro Gameiro, ainda não tinha uma decisão definitiva, ao que o Senhor Vereador Eng.º 
Fernando Carvalho respondeu encontrar-se o mesmo na Divisão Jurídica para análise dos 

últimos desenvolvimentos.  

III – O Senhor Vereador Dr. Raul Castro disse que gostaria de conhecer as acções 

pendentes em tribunal, bem como a razão por que os Vereadores eleitos pelo Partido 

Socialista não têm conhecimento das mesmas, visto puderem existir condenações, em 

algumas instâncias, que levarão ao pagamento de indemnizações. 

A Senhora Presidente informou que costuma ser presente nas sessões da 

Assembleia Municipal uma listagem de todos os processos que estão em tribunal, listagem 

essa cujo duplicado iria solicitar aos serviços competentes para lhes fornecer. 

IV – O Senhor Vereador Dr. Raul Castro sugeriu que, a partir do momento em que são 

facultadas algumas informações e que, de certa maneira, são imputadas responsabilidades 

aos funcionários da Autarquia, nomeadamente no que respeita ao processo de loteamento 

n.º 1/90, se deveria resolver a situação o mais depressa e da melhor maneira possível. 

Questionou também se estariam a prever as consequências caso os moradores não 

concordassem com a dita proposta. 

A Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães respondeu que a Câmara ficou de 

apresentar uma proposta para os moradores analisarem.  

V – O Senhor Vereador Dr. Raul Castro apresentou então um texto que se transcreve na 

sua íntegra: 
«A HISTÓRIA DE AMPLIAÇÃO DO ATERRO 

       A Sra. Presidente de Câmara tem vindo a dar explicações sobre a posição dos representantes desta 

Câmara na Assembleia-Geral da Valorlis, que de contraditórias, pouco esclareceram não só a Vereação como os 

Deputados da Assembleia Municipal. 

       São do conhecimento público, as posições assumidas em devido tempo quer pelo Executivo de então, 

quer pela Assembleia Municipal de Leiria, que deliberaram a instalação de um aterro em Leiria por 10 anos, que 

servisse os Municípios da AMAE, num processo de rotatividade, suportado por um acordo parassocial. 

     No entanto,    
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1. Em Assembleia Geral da Valorlis de 19 de Agosto de 2002, os accionistas, incluindo a representante da Câmara 

Municipal, “manifesta a sua concordância à estratégia apresentada, devendo a unidade de valorização orgânica e o 

futuro aterro localizar-se no concelho de Leiria”.  

2. Veio a Sra. Presidente da Câmara afirmar na Assembleia Municipal de Leiria de 23 de Fevereiro último, que tal 

posição ficaria condicionada à posição da Câmara (?!?), pois haveria que ser efectuada uma correcção à respectiva 

acta. 

 Ora, nunca até hoje, houve qualquer correcção à referida acta, e muito menos foi suscitado em reunião de 

Câmara tal assunto. 

3. As afirmações ao Jornal de Notícias de 15 de Fevereiro último, efectuadas por parte da Eng.ª Almerinda Antas, 

Presidente do Conselho de Administração da Valorlis, em que dava conta de que a ampliação do aterro foi 

aprovada por unanimidade dos accionistas, desmentem as afirmações da Sra. Presidente da Câmara. 

4. Também o então Administrador Delegado, Eng. Cláudio de Jesus, afirmou ao Jornal de Leiria, de 27 de Maio de 

2005, “que o aterro continuará em Leiria, ocupando parte dos terrenos recentemente adquiridos junto às actuais 

instalações. A restante parcela destina-se à criação de uma unidade de valorização orgânica, que aproveitará o gás 

gerado pela combustão dos resíduos para a produção de electricidade”. Diz ainda que “ a Assembleia-Geral da 

Empresa, onde estão representados os seis concelhos, decidiu, com a concordância da Câmara de Leiria, comprar 

terrenos nas imediações do actual aterro. Entendeu-se que seria mais rentável continuar onde está, evitando custos 

com a transferência do equipamento e o aumento dos gastos com o transporte dos resíduos, que encareciam as 

tarifas”. 

5. No mesmo artigo do Jornal de Leiria, a Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves defendia que se houve agora 

necessidade de adequar o projecto à realidade, a Câmara de Leiria deveria ser chamada a pronunciar-se”, o que 

nunca aconteceu. 
6. Em acta da AG da Valorlis de 29 de Setembro de 2004, o Sr. Presidente da Câmara da Batalha diz “ É de louvar 

a posição do município que, não obstante o disposto no acordo parassocial, mostrou a sua total disponibilidade para 

a implementação dessa nova célula no município de Leiria, atendendo às manifestas vantagens económicas para a 

Valorlis da proximidade da nova célula da actualmente existente”.  
7. Qual a deliberação de Câmara que permitiu que o estudo avançasse naqueles termos? 

8. Quem tem mentido aos Leirienses? 

9. As respostas que foram dadas pela Sra. Presidente e pela Sra. Vereadora Dra. Neusa Magalhães, nas reuniões 

de Câmara de 23 e 30 de Maio de 2005, quando questionadas pelos Vereadores Eng.ª Isabel Gonçalves e Dr. 

Hélder Roque a propósito do acordo parassocial e da aquisição de terrenos foram: que o terreno foi adquirido para 

“instalar uma unidade orgânica” (!)  

       Nem aqui foi dado a conhecer que havia intenção de manter o aterro e muito menos, propor à Câmara 

que deliberasse sobre a instalação de uma unidade orgânica. 

10. De forma autista, decidiram-se questões essenciais para o futuro dos Leirienses da pior forma possível. 

      Por tudo isto,  

• porque não assume Sra. Presidente de Câmara, de uma vez por todas, que trocou a qualidade de vida 

dos Leirienses, quebrando um acordo parassocial, pelos €500.000,00, que iriam onerar os custos de 

tratamento dos resíduos, conforme afirmou na última Assembleia Municipal. Porque não assume, que 

decidiu de forma ilegal e à revelia dos órgãos democraticamente eleitos, de forma lesiva para todos os 

Leirienses?  

• Ao mudar de opinião e bem, conseguiu anular os efeitos da aprovação do plano então apresentado pela 

Valorlis, que previa a manutenção do aterro em Leiria? 

• Infelizmente NÃO! Já estão a decorrer, os concursos de instalação de uma unidade de digestão 

anaeróbia e de ampliação do aterro como resultado da posição então assumida, que torna inválido um 

acordo escrito e assumido por Todos, hipotecando fortemente o futuro dos Leirienses. 

• Quanto vale a legalidade de um acordo parassocial? 

• Não devia a Sra. Presidente da Câmara ter a obrigação de consultar a Câmara e a Assembleia Municipal, 

o que não fez, antes de viabilizar em 2002 a manutenção do aterro em Leiria, sob pena de estarmos em 

presença de um acto, configurando ABUSO DE PODER? 

• Saberá a Sra. Presidente da Câmara que a Valorlis é a 10ª empresa nacional mais poluidora no que 

respeita a METANO, conforme noticia o jornal Expresso de 24 de Fevereiro último? 

• Afinal quanto vale a Saúde dos Leirienses? 
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        E voltando à história do terreno adquirido para ampliação do aterro, muitas mais dúvidas estão no ar. 

       Foi dito que o terreno sobrante serviria para ser alienado e a respectiva verba serviria para desonerar as 

tarifas de tratamento. Face às afirmações do então Administrador Delegado já referido, deduz-se que nada vai 

sobrar. 

       Então como é? 

• Será uma história mal contada? 

• Porque será que foi mandada efectuar uma avaliação ao valor da madeira, do terreno adquirido pela 

Valorlis, se a mesma reverteu a favor dos proprietários conforme consta? 

       Senhora Presidente, há já processos em tribunal e outros se aprestam para entrar, face à gravidade do 

assunto, desde o desrespeito pelo Acordo Parassocial, o desprezo pelas Entidades competentes, as contradições 

permanentes, as explicações vagas e sem qualquer base legal, as dúvidas sobre a aquisição do terreno e 

sobretudo os problemas de saúde para as populações, de que se alheou sem a mínima consideração. 

      Tudo isto evidencia um escândalo político... um caso nítido de abuso de poder, a juntar a muitos outros, 

resultado de uma gestão autocrática e esbanjadora, que chega a apresentar contornos de absoluta ilegalidade. 

       O descontrolo nos custos do Estádio, cujo valor global ainda hoje é desconhecido, o caso gerador cujo 

valor em causa daria para suportar 2 anos de acréscimo das tarifas de recolha e tratamento de resíduos, etc., são 

exemplos de evidente esbanjamento. 

      Como principal responsável, está na hora da Sra. Presidente da Câmara assumir as suas 

responsabilidades. 

      Para bom entendedor...» 

      A Senhora Presidente replicou dizendo que nessas reuniões a atitude e a decisão dos 

accionistas foi aquela que se confirmou e que estava nas actas; o que sempre se disse foi 

que apenas tinham competência para a decisão final, as entidades que tinham decidido a 

localização inicial, ou seja, existia um acordo parassocial que tinha sido aprovado pela 

Câmara e pela Assembleia Municipal e estas eram as únicas entidades competentes para 

decidir sobre a localização ou deslocalização do aterro. 

No entanto, a sua opinião inicial – que, desde o princípio, foi transmitida tanto à 

Vereação como aos membros da Assembleia Municipal – era favorável à manutenção do 

aterro, face aos factores já referidos, opinião essa acolhida também pelos Vereadores e que 

posteriormente evoluiu no sentido de valorizar outros aspectos. 

A Senhora Presidente explicou também que os accionistas da Valorlis estavam a 

favor daquela decisão, à excepção do Município de Leiria que era um accionista minoritário.  

No que concerne ao terreno, na acta de 2004 consta que a sua dimensão era 

excessiva, que o terreno sobrante seria vendido e que a receita assim obtida iria desonerar a 

tarifa. 

Disse ainda que aquando da aquisição do terreno, este assunto não tinha de ter 

vindo à Câmara, além disso era posição dela, de Presidente da Câmara mas não como 

representante da Câmara. 

O Senhor Vereador Dr. Raul Castro replicou dizendo que o que estava em causa 

era a aprovação em 2002 da instalação de um novo aterro em Leiria, violando o acordo 

parassocial. As posições da Presidente da Câmara estavam vinculadas às decisões do 

Executivo e da Assembleia Municipal, tendo tomado aquela decisão, sem que tivesse 

consultado previamente a Câmara. Não tinha competência para decidir. 

Isto configura uma nova posição: Abuso de poder!  

A Senhora Presidente insistiu dizendo que era a posição da Presidente da Câmara 

e não a posição da Câmara. 
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Informou que tinha referido isso mesmo com clareza na Assembleia Geral da 

Valorlis. 

O  Vereador Dr. Raul Castro referiu que isso nunca aconteceu, no que respeita à 

correcção do teor da referida acta. 

A Senhora Presidente reafirmou que isso era não verdade, porque na altura tudo 

tinha ficado claro sobre a sua posição individual e que a solução final teria que ser sempre 

confirmada pelos órgãos próprios: Câmara e Assembleia Municipal.  

Mais referiu que o que sempre se tinha dito às Juntas de Freguesia era que quando 

tivesse toda a situação avaliada, do ponto de vista de custos, infra-estruturas, contrapartidas, 

etc. o assunto iria ser tratado pela Câmara. 

Concluiu manifestando não compreender a causa de tais observações porque já 

explicara toda a situação na sessão de Assembleia Municipal e tudo isto fora anteriormente 

abordado nas várias reuniões realizadas. 

O Senhor Vereador Dr. Raul Castro diz que a razão de tais observações tem a ver 

com os efeitos daquela deliberação . Como iria a Câmara contrariar os concursos entretanto 

abertos para um novo aterro e para a central de digestão anaeróbia, se tal foi aprovado por 

unanimidade, face à ilegal tomada de posição da Senhora Presidente? 

Que pensa a Câmara fazer perante para impedir a concretização de violação do 

acordo parassocial? 

A Senhora Presidente deu conta que é do conhecimento da Câmara, ter-se 

avançado para a constituição de um tribunal arbitral nos termos do previsto no acordo 

parassocial. 
VI – Por fim, o Senhor Vereador Dr. Raul Castro informou que um Tribunal de 1.ª instância 

reconheceu condutas ilícitas e culposas imputadas à Presidente Câmara, em que levaria à 

condenação da Câmara com o pagamento uma indemnização, no âmbito de uma acção 

intentada por Joaquim Batista Dias e mulher, relacionada com acto(s) de gestão.  

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho explicou que este loteamento era de 

1982 e o Município de Leiria, como não foram concluídas as infra-estruturas pelo promotor, 

não considerou que o loteamento permitisse o licenciamento de novos edifícios, radicando 

nessa posição a origem deste caso. Seguiu explicando que o autor da acção tinha um lote 

onde queria construir uma moradia e quando apresentou o projecto o Município de Leiria não 

o licenciou, visto o dito lote não reunir as condições exigidas. O Tribunal deu razão ao 

Município porque o loteamento não estava em condições; no entanto, como o senhor o 

comprou de boa-fé e porque não tinha toda a informação, segundo opinião do tribunal, o 

Município devia-lhe ter comunicado, surgindo assim a condenação em 1.ª instância. 

Contudo, referiu ainda a existência de várias interpretações jurídicas sobre a citada situação, 

visto o loteamento ter sido aprovado ao abrigo de uma legislação já revogada por duas 

vezes, não sendo obrigatório, na altura, o Município proceder à comunicação à 

Conservatória, ao contrário do que sucede actualmente. Informou ainda, que o município irá 

recorrer deste sentença para instância superior 

 

 

CMLeiria/ Acta n.º 6, de 2007.03.01 
 
 



268 (11) 

 

 

 Ordem do dia  

 

Ponto um 
 D e p a r t a m e n t o  d e  O p e r a ç õ e s  U r b a n í s t i c a s  

 
1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares 
1.1.1. Processo de obras particulares n.º 115/03 – Gameiros & Ferreira, Lda 
DLB N.º 0271/07 | De GAMEIROS & FERREIRA, LDA, com sede social na Avenida Marquês 

de Pombal, lote 4, 1.º frente, freguesia de Leiria, referente ao pedido de autorização para 

construção, em regime de propriedade horizontal, de edifício destinado a armazéns e muros 

de vedação no Parque Industrial da Cova das Faias, lote 21, freguesia de Marrazes. 

 Por despacho do Senhor Vereador datado de 2003/09/05 foi manifestada a intenção 

de indeferir o projecto, entre outros motivos, por a pretensão não ter enquadramento no n.º 5 

do artigo 3.º do Regulamento do Loteamento, no qual o terreno se encontra inserido, face à 

criação de propriedade horizontal. 

 Em 2004/11/10 o requerente veio solicitar a reapreciação do projecto de arquitectura, 

invocando a alteração ao Regulamento do Loteamento, nomeadamente no que se refere à 

constituição de propriedade horizontal. 

 Na sequência do despacho proferido pela Senhora Vereadora, Dr.ª Neusa 

Magalhães e face ao disposto no n.º 5 do artigo 3.º do Regulamento da ZICOFA, segundo o 

qual é permitida a constituição de propriedade horizontal nas edificações que vierem a ser 

construídas nos lotes, desde que devidamente autorizada pela Câmara Municipal de Leiria a 

requerimento do proprietário. 

  A Câmara, depois de analisar o assunto, e face ao disposto no n.º 5 do artigo 3.º do 

Regulamento da ZICOFA, deliberou por unanimidade que o edifício a construir no lote 21 

do Parque Industrial da Cova das Faias poderá vir a ser objecto de constituição em regime 

de propriedade horizontal, devendo o processo ser remetido à Divisão de Obras Particulares 

– Zona 3 para apreciação do respectivo pedido de autorização de construção. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.2. Processo de obras particulares n.º 661/03 – Maria Alice Pereira dos Reis 
DLB N.º 0272/07 | De MARIA ALICE PEREIRA DOS REIS, residente na Avenida Marquês 

de Pombal, lote 12, 6.º B, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para 

legalização da construção de edifício misto, composto por dois corpos (Nascente e Poente), 

localizados junto à Estrada Nacional 1, na localidade de Alto do Vieiro, freguesia de 

Parceiros, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Área de 

Terciário. 

 O pedido mereceu pareceres favoráveis da EP – Estradas de Portugal, E.P.E., EDP 

– Distribuição, Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil e Autoridade de Saúde. 
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 Analisado o processo ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, bem 

como sob o ponto de vista urbanístico, considera-se que o mesmo se encontra em 

condições de merecer aprovação. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/23, constante do respectivo 

processo (folha 103), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado nos pareceres da Autoridade de Saúde e EDP – Distribuição, 

cujas cópias deverão ser remetidas à requerente – folhas 68 e 69 (Condição que deverá 

constar no alvará de licença de obras que eventualmente vier a ser emitido); 

2.º cumprir com o disposto no Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, relativamente à 

segurança contra incêndios nas áreas de estacionamento do piso 0, nomeadamente no que 

se refere ao seguinte: 

2.1. capítulo III - elementos de construção; 

2.2. capítulo IV: 

2.2.1 artigo 12.º - marcação de passadeiras de circulação para peões; 

2.2.2 artigo 15.º - as antecâmaras da cave deverão cumprir com o disposto na alínea 

a) do n.º 3 entre os espaços de escritório, instalações sanitárias e estacionamento; 

2.2.3 artigos 16.º a 20.º - controlo de fumo nas escadas e câmaras corta fogo, controlo 

de poluição de ar nas câmaras corta fogo, saída para o exterior do parque e sinalização de 

segurança; 

2.3. capítulos VII e VIII - controlo da poluição de ar e fumo nos pisos; 

2.4. capítulo IX , n.º 1 do artigo 33.º - extintores e caixas de areia; 

3.º apresentar termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura 

rectificado de acordo com o Anexo I da Portaria n.º 1110/01, de 19 de Setembro, devendo 

referir, nomeadamente, o cumprimento das disposições do Plano Director Municipal; 

4.º cumprir com a legislação em vigor aplicável de carácter ambiental, nomeadamente: 

4.1. impermeabilização de pavimentos; 

4.2. gestão de resíduos (Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, Portaria n.º 961/98, de 10 

de Novembro, e Portaria n.º 209/04, de 3 de Março); 

4.3. garantir o correcto encaminhamento e tratamento dos efluentes gerados; 

4.4. caso pretenda a instalação de secção de pintura deverá requerer o respectivo 

licenciamento específico; 

5.º esclarecer quanto à discrepância verificada entre a área indicada nos elementos gráficos 

e a registada na certidão da Conservatória do Registo Predial; 

6.º apresentar planta à escala 1/1000 com a propriedade delimitada, tendo em conta o 

indicado no ponto anterior, e esclarecer quanto aos limites do terreno, face ao constante dos 

elementos anteriormente apresentados (junto ao arruamento do lado nascente); 

7.º apresentar projecto de arquitectura rectificado compatível com o projecto aprovado pelo 

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil; 
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8.º apresentar, no prazo de seis meses, os elementos acima indicados e os respectivos 

projectos de especialidade, incluindo: 

8.1. projecto de segurança contra incêndios, face ao parecer emitido pelo Serviço Nacional 

de Bombeiros e Protecção Civil, cujo conteúdo já é do conhecimento da requerente; 

8.2. projecto de drenagem de águas pluviais, devendo prever a construção de colector para 

drenagem das referidas águas até um meio receptor adequado, com indicação da 

respectiva secção de vazão e caudais de ponta do empreendimento, de acordo com o 

disposto no artigo 194.º do Decreto-Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

9.º esclarecer se pretende o licenciamento de muros, face ao existente no local. 

 Mais deliberou transmitir à requerente o conteúdo do parecer emitido pela EP – 

Estradas de Portugal E.P.E. (folha 80). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.3. Processo de obras particulares n.º 1109/03 – ZELIMEC, Gestão de Imóveis e 
Investimentos, S.A. 
DLB N.º 0273/07 | De ZELIMEC, Gestão de Imóveis e Investimentos, S.A., com endereço 

postal na Rua dos Camponeses, n.º 390, Zona Industrial do Vale Sepal, apartado 249, 

freguesia de Marrazes, referente ao pedido de autorização para construção, em regime de 

propriedade horizontal, de edifício destinado a armazéns e muros de vedação no Parque 

Industrial da Cova das Faias, lote 25, freguesia de Marrazes. 

 Por despacho do Senhor Vereador datado de 2003/12/03 foi manifestada a intenção 

de indeferir o projecto, entre outros motivos, por a pretensão não ter enquadramento no n.º 5 

do artigo 3.º do Regulamento do Loteamento, no qual o terreno se encontra inserido, face à 

criação de propriedade horizontal. 

 Em 2004/06/28 o requerente apresentou um aditamento ao projecto de arquitectura, 

invocando a alteração ao Regulamento do Loteamento, nomeadamente no que se refere à 

constituição de propriedade horizontal. 

 Na sequência do despacho proferido pela Senhora Vereadora, Dr.ª Neusa 

Magalhães, em 2007/02/05 e face ao disposto no n.º 5 do artigo 3.º do Regulamento da 

ZICOFA, segundo o qual é permitida a constituição de propriedade horizontal nas 

edificações que vierem a ser construídas nos lotes, desde que devidamente autorizada pela 

Câmara Municipal de Leiria a requerimento do proprietário. 

  A Câmara, depois de analisar o assunto, e face ao disposto no n.º 5 do artigo 3.º do 

Regulamento da ZICOFA, deliberou por unanimidade que o edifício a construir no lote 25 

do Parque Industrial da Cova das Faias poderá vir a ser objecto de constituição em regime 

de propriedade horizontal, devendo o processo ser remetido à Divisão de Obras Particulares 

– Zona 3 para apreciação do respectivo pedido de autorização de construção. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.4. Processo de obras particulares n.º 385/05 – FIPO CONSTROI, Lda 
DLB N.º 0274/07 | De FIPO CONSTROI, Lda, com sede social na Quinta da Sapateira, 

Centro Comercial Intermarché, Ourém, referente ao projecto de arquitectura para alteração 

do edifício comercial e de serviços em construção em Olhalvas, freguesia de Pousos. 
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 As alterações propostas visam alguns ajustamentos interiores e exteriores, 

nomeadamente a instalação de um espaço comercial do lado Poente, objecto de 

licenciamento comercial através do processo Lecom n.º 4/06, que mereceu aprovação de 

localização por deliberação de Câmara de 2006/09/14, sendo também proposto um novo 

acesso vertical (escada rolante junto ao alçado do lado Sul). 

 A pretensão mereceu pareceres favoráveis da Autoridade de Saúde e do Serviço 

Nacional de Bombeiros e Protecção Civil. 

 Analisado o pedido sob o ponto de vista urbanístico bem como ao abrigo do disposto 

no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 

177/01, de 4 de Junho, não se vê inconveniente no seu deferimento. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/23, constante do respectivo 

processo (folha 1317), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade 

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado ao 

seguinte: 

1.º cumprir com o indicado no parecer da Autoridade de Saúde, cuja cópia deverá ser 

remetida ao requerente (folha 1009); 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os respectivos projectos de especialidade; 

3.º garantir o cumprimento do disposto na autorização de instalação emitida pelo Ministério 

da Economia e da Inovação no que se refere à área de venda (704 m2 – Vetimarché). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.5. Processo de obras particulares n.º 454/05 – Carlos Ervilha Felizardo 
DLB N.º 0275/07 | De CARLOS ERVILHA FELIZARDO, residente na Rua José Diogo 

Oliveira Júnior, n.º 29, na localidade de Leiria Gare, freguesia de Marrazes, referente ao 

aditamento apresentado em fase de audiência prévia do interessado quanto aos motivos que 

estiveram na origem da proposta de indeferimento do projecto de arquitectura para 

construção de edifício misto destinado a comércio e serviços em Carregal, na localidade de 

Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, numa zona definida no Regulamento do Plano 

Director Municipal (carta de ordenamento à escala 1/25 000) como Área de Terciário. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que do aditamento 

apresentado constam elementos que permitem ultrapassar os motivos que estiveram na 

origem da proposta de indeferimento tomada em reunião de 2006/01/26 e concordando com 

a informação prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/23, 

constante do respectivo processo (folhas 133 e 134), face ao disposto no artigo 20.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento dos pareceres emitidos pela Autoridade de Saúde e Serviço 

Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, cujas cópias deverão ser remetidas ao requerente 

(folhas 129 e 128); 
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2.º cumprir com o disposto na informação prestada pelo Departamento de Obras Municipais, 

cujo conteúdo deverá ser transmitido ao requerente (folha 131); 

3.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

3.1. projecto de arquitectura reformulado de acordo com a informação do Departamento de 

Obras Municipais, devendo ainda prever passeio continuo ao longo de toda a frente da 

parcela, com lancis galgáveis junto à entrada e saída de veículos; 

3.2. elementos gráficos rectificados por forma a prever antecâmara dentro do compartimento 

dos arrumos (piso da cave junto das escadas de acesso ao rés do chão), face ao 

disposto no n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

3.3. prever a eliminação do bidé na instalação sanitária destinada a pessoas com mobilidade 

condicionada, por forma a prever as devidas condições de acessibilidade, face ao 

disposto no n.º 6 do capítulo III do Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio); 

3.4. alçados e cortes da totalidade dos muros de vedação em todo o seu desenvolvimento; 

3.5. projectos de especialidades, incluindo projecto de drenagem de águas pluviais, de 

acordo com a informação do Departamento de Obras Municipais e parecer dos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento, cuja cópia deverá ser remetida ao titular do 

processo (folha 58); 

4.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €5.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

5.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno ao longo de toda a frente da parcela, 

destinada a execução de passeio, nicho para contentor de resíduos sólidos urbanos, lugares 

de estacionamento e alargamento da via; 

6.º respeitar as normas técnicas destinadas a permitir a acessibilidade de pessoas com 

mobilidade condicionada (Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio); 

7.º garantir em obra o cumprimento do disposto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

8.º caso pretenda a utilização do espaço em causa para fins específicos deverá o mesmo 

ser objecto de posterior licenciamento de acordo com a legislação aplicável; 

9.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

9.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio, estacionamentos, nicho de contentor de 

resíduos sólidos e alargamento da via, de acordo com a informação do Departamento de 

Obras Municipais, e proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente 

venham a ser danificadas durante a obra, devendo os referidos trabalhos ser 

acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras Municipais; 

9.2. apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada relativamente à área 

a ceder ao domínio público. 

 Mais deliberou transmitir ao requerente os conteúdos dos pareceres emitidos pela 

EDP Distribuição e Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea (folhas 57 e 127). 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 731/05 – Afonso de Jesus Ferreira 
DLB N.º 0276/07 | Na sequência da deliberação tomada em reunião de Câmara de 

2007/02/15, relativamente ao indeferimento do projecto de arquitectura para construção de 

edifício de habitação unifamiliar na Rua da Barcaria, Lavegadas, freguesia de Parceiros, em 

que é requerente AFONSO DE JESUS FERREIRA, residente na Rua das Eiras, freguesia de 

Parceiros, verificou-se que o motivo de indeferimento mencionado no ponto 1 não ficou 

devidamente fundamentado, não tendo sido feita menção do disposto no artigo 52.º (Áreas 

de Equipamento) do citado Regulamento, não sendo permitida a construção destinada a uso 

habitacional. Por esse motivo, propõe-se o necessário aditamento à referida deliberação, 

passando o ponto 1 a ter a seguinte redacção: 

«1.º indeferir o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, ao abrigo do 

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, por falta de 

enquadramento da pretensão no Regulamento do Plano Director Municipal, face ao disposto 

no artigo 52.º (Áreas de Equipamento), não sendo permitida a construção destinada a uso 

habitacional.» 

            Por outro lado, importa ainda fazer uma rectificação à referida deliberação. Assim, 

em 3§ do texto e linha 5 da deliberação, onde se lê: «75»  deverá ler-se «73». 

            A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar 

com o aditamento e rectificação propostos relativos à deliberação tomada em reunião de 

2007/02/15 no âmbito do processo de licenciamento de obras particulares n.º 731/05. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.7. Processo de obras particulares n.º 770/05 – Manuel Maria Pereira 
DLB N.º 0277/07 | De MANUEL MARIA PEREIRA, residente na Rua da Restauração, n.º 9, 

na localidade de S. Romão, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura para 

construção de edifício de habitação colectiva (duas moradias) e muros na Rua da 

Cooperativa, São Romão, freguesia de Pousos, acompanhado da informação prestada pela 

Divisão Administrativa e de Fiscalização do Departamento de Operações Urbanísticas 

comunicando que o requerente não se pronunciou, em fase de audiência prévia, quanto aos 

motivos que estiveram na origem da proposta de indeferimento tomada em reunião de 

2006/11/09, cujo conteúdo lhe foi transmitido através do oficio n.º 11959, datado de 

2006/11/17. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que o requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que lhe foi 

efectuada, deliberou por unanimidade indeferir o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e nos n.ºs 4 e 5 do 

artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, pelos motivos já referidos na deliberação tomada em 

reunião de 2006/11/09, transmitidos através do ofício n.º 11959, datado de 2006/11/17. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 

 

1.1.8. Processo de obras particulares n.º 258/06 – Álvaro da Venda Sobreira 
DLB N.º 0278/07 | De ÁLVARO DA VENDA SOBREIRA, residente na Travessa Fonte da 

Carvalha, n.º 31, Outeiros, na localidade de Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, 

referente ao projecto de arquitectura para alteração e ampliação do edifício de habitação 

unifamiliar e muros situados na Rua da Testamenteira, na localidade e freguesia acima 

indicadas, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas 

Habitacionais ou Residenciais de Média Densidade. 

 Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2007/02/16, com o seguinte teor: 

 «Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, verifica-se que: 

1.º não apresenta certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada relativamente às 

confrontações, devendo indicar-se o caminho público; 

2.º deverá prever a eliminação do muro junto ao arruamento no lado Nascente, de modo a 

prever um passeio com 1.60 m; 

3.º o projecto apresentado não cumpre com o disposto no Código Civil, nomeadamente no 

que se refere ao seguinte: 

3.1. artigo 1360.º - altura dos muros do terraço (mínimo 1,50 m) junto aos limites da 

propriedade; 

3.2. artigos 1363.º e 1364.º - altura das frestas (mínimo 1.80 m) no lado Poente; 

4.º a pretensão não prevê o cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 65.º do 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas, relativamente ao pé direito do piso do sótão; 

5.º não é esclarecida a utilização proposta para o sótão; 

6.º deverá prever a compartimentação da cozinha, face ao disposto no artigo 66.º do 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas; 

7.º não esclarece quanto ao sistema de ventilação da casa de banho interior (artigo 87.º do 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas), uma vez que não se considera de aceitar a 

janela para efeitos de ventilação, uma vez que confronta com outro compartimento; 

8.º deverá prever a diminuição da altura do muro no lado Sul, não devendo o mesmo 

exceder 2,00 m, medidos pelo lado da propriedade confinante; 

9.º não indica o número do processo ao abrigo do qual foi licenciada a construção existente. 

(Caso tenham sido vários os processos deverá referenciar a sua totalidade). 

  Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/16, e face ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade notificar o requerente, nos termos dos artigos 
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100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o 

que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

 Mais deliberou transmitir ao requerente o conteúdo do parecer emitido pelo 

Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea (folha 89). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.9. Processo de obras particulares n.º 725/06 – Manuel António Lopes Amaral 
DLB N.º 0279/07 | De MANUEL ANTÓNIO LOPES AMARAL, residente na Travessa da Mata 

Nacional, n.º 9 A, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura para construção 

de edifício de habitação unifamiliar, piscina e muros, com demolição do edificado existente, 

no local acima indicado, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal 

como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/23, constante do respectivo 

processo (folha 116), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

1.1. projecto de arquitectura rectificado de modo a prever a cedência de uma faixa de terreno 

ao domínio público, devendo para o efeito medir-se 5,00 entre o muro e o eixo do 

arruamento, destinada a execução de passeio com 1,60 m de largura, sendo o restante 

espaço para alargamento da via; 

1.2. alçados com indicação das cores e dos materiais dos elementos que constituem todas 

as fachadas e a cobertura; 

1.3. extracto da planta de ordenamento à escala 1:10 000 com indicação precisa do local da 

obra a executar; 

1.4. planta de localização à escala 1/1000 (fornecida pelos Serviços da Câmara) com a 

totalidade da parcela demarcada; 

1.5. projectos de especialidades; 

2.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €1.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

3.º garantir em obra o cumprimento do disposto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

4.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

4.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio e alargamento da via, devendo para o 

efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos existentes no local, proceder à 

reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a 

CMLeiria/ Acta n.º 6, de 2007.03.01 
 
 



276 (19) 

obra e assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, devendo os 

referidos trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento 

de Obras Municipais; 

4.2. ceder ao domínio público o espaço destinado a passeio e alargamento da via, conforme 

anteriormente indicado, e apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial 

rectificada em relação ao mesmo. 

 Mais deliberou transmitir ao requerente o conteúdo dos pareceres emitidos pelo 

Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea e EP - Estradas de Portugal, E.P.E. (folhas 111 

e 114, respectivamente). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho não participou na análise e votação 

do presente assunto. 

 
1.1.10. Processo de obras particulares n.º 1022/06 – MANSOS, Sociedade Imobiliária, 
S.A. 
DLB N.º 0280/07 | De MANSOS, Sociedade Imobiliária, S.A., com sede social na Avenida de 

Berna, n.º 38, r/c – Nossa Senhora de Fátima - Lisboa, referente ao pedido de licença para 

construção de um edifício de habitação colectiva, com demolição de edificações existentes, 

na Travessa dos Poços, freguesia de Leiria. 

 A pretensão, inserida numa zona definida no Regulamento do Plano Director 

Municipal como Núcleo Histórico da Cidade de Leiria e em zona de intervenção do Programa 

Polis, já havia sido aprovada em reunião de Câmara de 2005/07/18, tendo o respectivo 

projecto de arquitectura caducado por falta de entrega dos elementos necessários ao 

licenciamento dentro do prazo estabelecido para o efeito. 

 Foi novamente consultado o Instituto Português do Património Arquitectónico, tendo 

o pedido merecido parecer favorável. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/16, constante do respectivo 

processo (folha 255), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade 

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado ao 

seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

1.1. estudo de comportamento térmico elaborado de acordo com o disposto no Decreto-Lei 

n.º 80/06, de 4 de Abril (Regulamento das Características de Comportamento Térmico 

dos Edifícios); 

1.2. documento comprovativo da inscrição na ANACOM do autor do projecto de instalações 

telefónicas e de telecomunicações, de acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 59/00, de 19 de Abril; 

1.3. cálculos justificativos relativos ao projecto acústico; 

2.º cumprir com o indicado no parecer emitido pelo Instituto Português do Património 

Arquitectónico, cuja cópia deverá ser remetida ao requerente (folhas 253 e 254), 

nomeadamente no que se refere ao acompanhamento arqueológico dos trabalhos, 
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salvaguardando as competências do Instituto Português de Arqueologia, devendo o mesmo 

ser da responsabilidade do proprietário; 

3.º garantir em obra o cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 

Fevereiro (Segurança Contra Incêndios) relativamente ao previsto nos artigos 22.º e 47.º 

(disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios); 

4.º garantir em obra o cumprimento da totalidade dos aspectos previstos no Decreto-Lei n.º 

66/95, de 8 de Abril; 

5.º cumprir com o Código Civil relativamente às propriedades confinantes; 

6.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €4.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

7.º previamente à emissão da autorização de utilização, repor as infra-estruturas que 

eventualmente venham a ser danificadas durante a execução da obra e apresentar 

documento comprovativo quanto ao acompanhamento dos trabalhos por arqueólogo e 

respectiva aprovação pelo Instituto Português de Arqueologia. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.2. Análise dos seguintes processos de informação prévia  
1.2.1. Processo de informação prévia n.º 10/06 – José Carlos Martins Costa e Sousa 
DLB N.º 0281/07 | De JOSÉ CARLOS MARTINS COSTA E SOUSA, residente na Rua João 

D’ Oliva Monteiro, n.º 6, 3.º andar, Alcobaça, referente ao pedido de informação prévia sobre 

a viabilidade de remodelação e ampliação do edifício destinado a habitação unifamiliar 

situado na Rua das Olarias, n.º 32, freguesia de Leiria, inserido na Zona Consolidada da 

Cidade. 

 A ampliação caracteriza-se pelo aumento da área de implantação, área de 

construção por andar e aumento do número de pisos, sendo que a cave ficará afecta a 

estacionamento e os três pisos acima do solo manterão a utilização anterior (habitação 

unifamiliar). 

 O pedido mereceu pareceres favoráveis da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana e da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro. 

 Analisado o pedido sob o ponto de vista urbanístico e com base nos elementos 

indicados, considera-se que poderá emitir-se parecer favorável. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/22, constante do respectivo 

processo (folha 34), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade 

aprovar o pedido de informação prévia referente à operação urbanística acima referida pelo 

período de um ano, nos termos do artigo 17.º da referida disposição legal, condicionado ao 

seguinte: 
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1.º cumprir com os condicionalismos indicados no parecer da Divisão de Habitação e 

Reabilitação Urbana, cuja cópia deverá ser remetida ao requerente (folha 17); 

2.º garantir o cumprimento do disposto no Código Civil relativamente às propriedades 

confinantes, nomeadamente no que se refere aos eventuais direitos de servidão de vistas; 

3.º ter em atenção o disposto na Lei n.º 37575, de 8 de Outubro de 1949, sendo que o 

pedido de licenciamento que eventualmente venha a ser apresentado carecerá de parecer 

da Direcção Regional de Educação do Centro caso não tenha enquadramento no referido 

diploma; 

4.º o compartimento destinado a cozinha deverá ser devidamente iluminado e ventilado, nos 

termos do previsto no Regulamento Geral de Edificações Urbanas; 

5.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, nomeadamente no 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas, Regulamento do Plano Director Municipal, 

Segurança Contra Incêndios e Acessibilidade de Pessoas com Mobilidade Condicionada. 

 Mais deliberou transmitir ao requerente o conteúdo do parecer emitido pela 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (folha 33). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.2.2. Processo de informação prévia n.º 3/07 – COVREICO, Compra, Venda e 
Construção de Imóveis, Unipessoal, Lda 
DLB N.º 0282/07 | De COVREICO - Compra, Venda e Construção de Imóveis, Unipessoal, 

Lda, com sede social na Rua Álvaro Pires de Miranda, n.º 264, Quinta de Santo António, 

freguesia de Marrazes, referente ao pedido de informação prévia sobre a viabilidade de 

construção de edifício destinado a armazém em Casal do Cego, lote 25, freguesia de 

Marrazes. 

 A pretensão enquadra-se no previsto no processo de loteamento (13/98), não se 

vendo inconveniente em termos de enquadramento. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/16, constante do respectivo 

processo (folha 23), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade 

aprovar o pedido de informação prévia da operação urbanística acima referida pelo prazo de 

um ano, nos termos do disposto no artigo 17.º da referida disposição legal, condicionado a 

que, aquando da apresentação do respectivo pedido de autorização o mesmo se encontre 

instruído com os elementos definidos na Portaria n.º 1110/01, de 19 de Setembro, e seja 

acompanhado dos projectos de especialidades e do projecto de segurança contra incêndios 

com o respectivo parecer favorável emitido pelo Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção 

Civil. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.3. Análise do processo de licenciamento de combustíveis n.º 12/06 – LENA, 
Engenharia e Construções, S.A. 
DLB N.º 0283/07 | De LENA, Engenharia e Construções, S.A., com endereço postal em 

Cabeços, freguesia de Monte Redondo, referente ao pedido de aprovação do projecto para 
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instalação de um reservatório de armazenagem de GPL superficial no local acima indicado, 

destinado a apoiar a unidade industrial de asfalto de instalação temporária durante a 

construção da A17. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/02/16 (Sector de Apoio Técnico aos 

Licenciamentos Especiais), constante do respectivo processo (folhas 50 e 51), e face ao 

disposto no Decreto-Lei n.º 267/02, de 26 de Novembro, e na Portaria n.º 1188/03, de 10 de 

Outubro, deliberou por unanimidade aprovar o projecto da instalação acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de trinta dias e antes do início das obras, os seguintes elementos: 

1.1. as apólices dos seguros de responsabilidade civil do empreiteiro, no valor mínimo de 

€1.000.000,00, e do responsável técnico pela execução da instalação, no valor mínimo 

de €250.000,00, nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 13.º da Portaria n.º 

1188/03, de 10 de Outubro; 

1.2. declaração de adjudicação do empreiteiro; 

1.3. termo de responsabilidade do director técnico da obra, acompanhado de documento 

comprovativo da sua inscrição na Direcção-Geral de Geologia e Energia, ao abrigo do 

disposto no Decreto n.º 29034, de 1 de Outubro de 1938; 

2.º após a entrega dos elementos mencionados no ponto anterior, executar a obra no prazo 

de trinta dias, devendo a construção da instalação obedecer ao projecto aprovado e às 

normas legais e regulamentares em vigor; 

3.º concluídos os trabalhos de instalação, e dentro do prazo fixado para o efeito, requerer a 

vistoria final, de acordo com o previsto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 267/02, de 26 de 

Novembro, e apresentar cópia dos certificados de aprovação/conformidade dos 

equipamentos, emitidos por organismos legalmente aceites. 

 Mais deliberou remeter à requerente um exemplar autenticado do projecto aprovado 

bem como cópias dos pareceres emitidos pelas entidades consultadas (folhas 44 e 49). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4. Análise do processo de participação n.º 160/06 – SERVOLIZ, Gestão de 
Condomínios, Lda. 
 DLB N.º 0284/07 | De SERVOLIZ, Gestão de Condomínios, Lda, com sede na Rua 

Anzebino Cruz Saraiva, n.º 318, 1º E, freguesia de Leiria, referente ao pedido de vistoria 

para efeitos de verificação das condições de segurança da fracção «A» (garagem) do 

edifício situado nos Terraços do Marachão, freguesia de Leiria. 

 A referida fracção está a ser utilizada para parque de estacionamento público, 

apresentando algumas inconformidades, nomeadamente no que se refere ao sistema de 

segurança contra incêndios, que não se encontra devidamente implementado, execução da 

obra em desacordo com o projecto aprovado, falta de iluminação adequada e odores 

eventualmente provenientes dos sistema de drenagem de águas residuais. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com o teor do auto da vistoria 

efectuada em 2007/01/24, constante do respectivo processo (folha 7), deliberou por 
unanimidade o seguinte: 
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1.º ratificar, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02, de 11 de Janeiro, o despacho proferido pela Senhora 

Vereadora em 2006/10/25, o qual ordenou a realização da vistoria à fracção acima referida; 

2.º notificar o proprietário da fracção, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, da intenção da Câmara em notificá-lo, ao abrigo do disposto 

na alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, e no artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, para no prazo de sessenta dias dar 

cumprimento aos pontos 1, 2, 3 e 4 do auto de vistoria n.º 37/07, cujo teor deverá ser dado 

conhecimento ao proprietário. 

 Mais deliberou transmitir à requerente os procedimentos adoptados pela Câmara. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.5. Análise dos seguintes processos de loteamento 
1.5.1. Processo de loteamento n.º 13/76 – Joaquim Sousa 
DLB N.º 0285/07 | De JOAQUIM DE SOUSA, acompanhado de um requerimento de Rosa 

Sofia de Sousa Domingues, residente na Rua 28 de Maio, n.º 22, no lugar e freguesia de 

Monte Real, concelho de Leiria, a solicitar a recepção definitiva das obras de urbanização, 

(rede viária) efectuadas no âmbito do aditamento n.º 1 ao alvará de loteamento n.º 106/77, 

emitido em 10 de Fevereiro de 1977, referente ao loteamento situado no lugar de Brejo, 

freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando as informações prestadas 

pelo Departamento de Obras Municipais e pela Divisão de Loteamentos, datadas de 9 de 

Fevereiro de 2007 e 14 de Fevereiro de 2007 respectivamente, constantes do respectivo 

processo, (folhas 115 e 116) deliberou por unanimidade autorizar a recepção definitiva das 

obras de urbanização e o cancelamento da parte restante da garantia bancária n.º 1761 

(rede viária) emitida pela Caixa de Crédito Agrícola Mutuo de Leiria, C.R.L., devendo ser 

elaborado o correspondente auto de recepção. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.5.2. Processo de loteamento n.º 11/97 – MANSOS, Sociedade Imobiliária, S.A. 
DLB N.º 0286/07 | De MANSOS, Sociedade Imobiliária, S.A., com sede na Rua Engenheiro 

Duarte Pacheco, n.º 6, 1.º D, no lugar, freguesia e concelho de Leiria, acompanhado de um 

requerimento a solicitar alterações ao loteamento, situado no lugar de Quinta do Pisão, da 

freguesia de Parceiros, constando as mesmas na deslocação do polígono de implantação do 

lote 1.  

  A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando a informação prestada pela 

Divisão de Loteamentos, datada de 16 de Fevereiro de 2007, constante do respectivo 

processo, (folha 498) deliberou por unanimidade aprovar as alterações propostas, 

devendo ser considerado o limite do lote o indicado no desenho a folhas 481, atendendo que 

é mantida a área do lote, nos termos do n.º 8 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 177/01, de 4 de Junho. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.5.3. Processo de loteamento n.º 5/99 – Maria Lucília Oliveira Faria Ribeiro (e outra) 
DLB N.º 0287/07 |  De MARIA LUCÍLIA OLIVEIRA FARIA RIBEIRO e outra, residente na 

Rua Dr. Vitorino Silva Araújo Lote 5, r/c esquerdo, em Leiria, acompanhado de um 

requerimento a solicitar a recepção provisória da rede viária e arranjos exteriores, referente 

ao loteamento situado no lugar de Cruz da Areia, da freguesia e concelho de Leiria. 

  A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando as informações prestadas 

pelo Departamento de Obras Municipais, Divisão de Parques e Espaços Verdes e Divisão de 

Loteamentos datadas de 22 de Agosto de 2006, 29 de Agosto de 2006 e 9 de Fevereiro de 

2007, respectivamente, constantes do respectivo processo, (folhas 304, 305 e 307) 

deliberou por unanimidade autorizar a recepção provisória da rede viária e arranjos 

exteriores e comunicar ao Banco Português de Negócios, SA., a redução das garantias 

bancárias n.º (s) 299/2000-S e 298/2000-S para 10% dos seus valores iniciais, devendo para 

o efeito ser elaborado o correspondente auto de recepção. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.5.4. Processo de loteamento n.º 5/02 – António Antunes Santos 
DLB N.º 0288/07 | De ANTÓNIO ANTUNES DOS SANTOS, residente na Rua Barão 

Salgueiro, n.º 177, no lugar de Vale da Rosa, da freguesia de Caranguejeira, do concelho de 

Leiria, acompanhado de requerimentos datados de 17 de Dezembro de 2004, 7 de 

Novembro de 2005 e 12 de Abril de 2006, respectivamente, a solicitar a aprovação das 

correcções ao loteamento, situado no lugar de Vale dos Poços, da freguesia de Parceiros. 

 O loteamento foi aprovado por deliberação de Câmara de 29 de Dezembro de 2003. 

 A proposta de correcção consiste na redução de um lote e das áreas de construção, 

sendo aumentada a área de cedência para equipamento e zonas verdes e de utilização 

colectiva. 

 A solução proposta cumpre com o PDM apresentando a área de 1.586m2 de 

cedência para equipamento e zonas verdes, tendo os passeios envolventes aos lotes 8 a 12, 

dimensionamento transversal de 1,6m de acordo com o estabelecido na Portaria n. º 

1136/01, de 25 de Setembro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando a informação prestada pela 

Divisão de Loteamentos e Departamento de Operações Urbanísticas datadas de 8 de 

Fevereiro de 2007 e 22 de Fevereiro de 2007, constantes do respectivo processo (folhas 267 

e 268) deliberou por unanimidade aprovar as correcções ao projecto de loteamento e o 

projecto da rede viária, condicionado ao seguinte: 

1.º rectificar as peças escritas e desenhadas, tendo em consideração a planta de síntese – 

02 apresentada com o requerimento a folhas 256 e esclarecer a legitimidade do uso da 

ligação da propriedade à Rua Vale dos Poços, através de acesso pedonal; 

2.º deve ser retirada da planta de síntese a referência “anexos”, dado que o loteamento não 

os prevê; 

3.º atendendo a que os projectos das infra-estruturas foram elaborados com base na solução 

urbanística inicial, devem os mesmos ser rectificados no prazo de um ano, com excepção do 
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projecto da rede viária, tendo em consideração a informação do Departamento de Obras 

Municipais;  

4.º deve ainda apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial válida, termo de 

responsabilidade referente às correcções efectuadas no processo do loteamento e 

documento comprovativo da inscrição do técnico em associação pública de natureza 

profissional; 

5.º dar cumprimento às condições estabelecidas nos pareceres emitidos pelas várias 

entidades e serviços da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 
 D e p a r t a m e n t o  d e  O b r a s  M u n i c i p a i s  

 
Processo n.º T – 18/2003. Construção da Casa Mortuária de Azóia. Aprovação de 
minuta de contrato de trabalhos a mais 
DLB N.º 0289/07 | Nos termos do disposto no artigo 116.º do Decreto- Lei n.º 59/99, de 2 de 

Março, foi presente para aprovação a minuta de contrato de trabalhos a mais, da empreitada 

supra, a celebrar entre a Câmara Municipal de Leiria e a firma MANUEL MATEUS FRAZÃO, 

LDA. 

Os referidos trabalhos a mais foram aprovados na reunião de Câmara de 

2006.12.07, pela deliberação n.º 1615/06, pelo valor de €19.889,36, mais IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade aprovar a minuta 

de contrato da empreitada supra referida e autorizar a celebração do respectivo contrato. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três 
  D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  e  F i n a n c e i r o  

 
3.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Administrativa 
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3.1.1. Relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais relativo ao mês de 
Fevereiro de 2007 
DLB N.º 0290/07 | Presente o relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais 

referente ao pretérito mês de Fevereiro para conhecimento da Câmara Municipal: 

ACTIVIDADE QUANTIDADE VARIAÇÃO  
(MÊS 
 ANTERIOR) 

VALOR VARIAÇÃO  
(MÊS 
ANTERIOR) 

Instauração de novos PEF’s 56 -13,84% € 2.132,51 -17,74% 

Mercados 52  -10,34% € 1.961,84 -15,71% 
Ocupação da via pública             4 -42,85%        € 170,67  -35,60% 

Tramitação de PEF’s 42 -20,75% - -  

Citação de executados 62 -7,46% -  - 

PEF’s pendentes 1223 1,49% € 38.287,04 1,52% 

SMAS 833 -0,11% € 24.739,85 -0,17% 
Mercados 316 8,59% € 9.882,94 10,28% 
Ocupação da via pública 51 -8,92% € 1.224,13 -3,62% 
Publicidade 20 0% €2.370,86 0% 
Metrologia 2 0% €33,51 0% 
Diversos 1 -50% € 35,75 -87,80% 

PEF’s extintos por 
pagamento 

37 -27,45% € 1.927,84  -32,58% 

A Câmara tomou conhecimento. 
 
3.1.2. Tramitação de processos de responsabilidade civil extracontratual do Município 
de Leiria durante o mês de Fevereiro de 2007 
DLB N.º 0291/07 | Presente o quadro referente à tramitação de processos de 

responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria durante o mês de Fevereiro de 

2007 para conhecimento da Câmara Municipal: 

NOVOS PEDIDOS 2 

VALOR TOTAL DAS 
INDEMNIZAÇÕES 

PEDIDAS 

€771,50 

DE INFORMAÇÃO 
TÉCNICA 

DE ANÁLISE 
JURÍDICA 

EM AUDIÊNCIA DOS 
INTERESSADOS 

PARA PAGAMENTO 

D
O

M
 

D
VE

VO
A

 

O
ut

ro
s 

 

 

PROCESSOS 
PENDENTES 

5 6 1 

10 4 1 

PROCESSOS CONCLUÍDOS 20 

VALOR TOTAL DAS 
INDEMNIZAÇÕES ATRIBUÍDAS 

€350.90 

A Câmara tomou conhecimento. 

 

3.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Financeira 
3.2.1. Pagamentos 
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DLB N.º 0292/07 | A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela 

Senhora Presidente, no período de 15 a 28 de Fevereiro de 2007 correspondente às Ordens 

de Pagamento Gerais n.ºs: 185, 186, 1004, 1005, 1007, 1010, 1015, 1017, 1018, 1020 a 

1023, 1034, 1037, 1039, 1041 a 1043, 1065 a 1068, 1070 a 1076, 1078, 1084, 1091, 1096, 

1097, 1100 a 1110, 1113, 1115, 1119, 1123, 1125, 1142, 1184, 1190, 1194, 1196, 1197, 

1207 a 1210, 1396, 1404, 1405, 1414 a 1416, 1418 a 1420, 1452 a 1455, 1457, 1458, 1472 

a 1477, 1485 a 1499, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 101 a 106, e às Ordens 

de Pagamento de Facturas n.ºs: 203, 206, 435, 510, 525, 530, 547, 564, 578, 600, 602 a 

605, 607, 621 a 626, 649, 658, 662 a 669, 671, 672, 679, 684, 685, 687, 692, 726 a 733, 

735, 741, 743, 746 a 749, 770, 772, 774, 779 a 788, 790, 791, 803, 824, 839, 867, 873, 874, 

876, 878, 879, 881, 882, 888, 904, 907, 911, 928, 935, 960, 963, 987, 989, 991 a 994, 996 a 

1002, 1008, 1013, 1014, 1019, 1025 a 1027, 1030, 1033, 1044 a 1050, 1052, 1053, 1057 a 

1064, 1077, 1079 a 1083, 1085 a 1090, 1092 a 1095, 1111, 1112, 1114, 1116 a 1118, 1120, 

1122, 1124, 1126 a 1136, 1138, 1140, 1144, 1146, 1147, 1150 a 1155, 1157, 1162, 1171 a 

1177, 1180, 1198 a 1201, 1203 a 1205, 1212, 1213, 1215, 1216, 1218, 1219, 1221 a 1230, 

1232 a 1272, 1274 a 1286, 1288 a 1359, 1362 a 1365, 1367, 1369, 1371 a 1373, 1376 a 

1382, 1384 a 1386, 1388 a 1395, 1397, 1398, 1408 a 1413, 1417, 1421 a 1427, 1434, 1439, 

1441 a 1450, 1459 a 1462, 1465, 1466, 1500, 1502, 1518, 1520 a 1524, 1555, 1556, 1559 a 

1561, 1592, 1594, 1621, 1626 a 1629 no valor total de €2.696.776,62.  

 
3.2.2. III Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
DLB N.º 0293/07 | Presente a III Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

para o presente ano de 2007 que se consubstancia na 3.ª Alteração ao Orçamento da 

Despesa, 2.ª Alteração ao Plano de Actividades e 3.ª Alteração ao Plano Plurianual de 

Investimentos de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, de acordo com a alínea d) do n.º 2 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

deliberou por unanimidade autorizar a III Modificação às Grandes Opções do Plano para o 

presente ano de 2007, com inscrições/reforços no montante de €247.985,00 e 

diminuições/anulações no montante de €105.000,00, e a III alteração ao Orçamento da 

Despesa para o presente ano de 2007, com inscrições/reforços e diminuições/anulações no 

montante de €289.485,00 cada, tal como proposto.  
 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.3. Aquisição de uma casa de habitação e terreno anexo em Amor 
DLB N.º 0294/07 | Presente pelo Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho o processo 

referente à aquisição de uma casa de habitação e terreno anexo, sita na Rua da Base 

Aérea, n.º 2, em Amor, que inclui o respectivo relatório de avaliação, a fim de se proceder ao 

alargamento de via. 

 A respectiva despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 995/07, de 23 de 

Fevereiro. 
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A Câmara, após análise ao processo e no uso da competência que lhe é conferida 

pela alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 
unanimidade adquirir a Andreia Baptista Marques, com o NIF 219 616 744, solteira, maior, 

residente na Rua da Base Aérea, n.º 2, em Amor, o prédio urbano inscrito na respectiva 

matriz predial sob o artigo n.º P-3.265 e descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial com 

o n.º 10.505, da freguesia de Amor, pelo valor de €90.000,00 (noventa mil euros) que, 

embora superior ao valor de avaliação, é o resultante das negociações com a proprietária. 

 Mais deliberou conceder poderes à Senhora Presidente da Câmara para outorgar a 

competente escritura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.2.4. Hasta pública para venda de lotes da Zona Industrial da Cova das Faias. 7.ª Fase  
DLB N.º 0295/07 | Presente a proposta da Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães para 

que se proceda à venda dos últimos lotes disponíveis na Zona Industrial da Cova das Faias. 

Apresenta ainda a minuta do Edital com vista à realização da hasta pública, para o 

próximo dia 19 de Março de 2007, pelas 14.00h. 

«MINUTA DE EDITAL N.º___/2007 
ZONA INDUSTRIAL DA COVA DAS FAIAS – HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE LOTES – 7.ª FASE 

Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 

conformidade com o Protocolo celebrado com a Junta de Freguesia de Marrazes, em 2 de 

Dezembro de 1996 e em cumprimento da deliberação tomada em reunião de 1 de Março de 

2007, torna público que vai proceder-se à hasta pública para a venda de lotes na Zona 

Industrial da Cova das Faias (ZICOFA), de que é proprietária a Freguesia de Marrazes. 

1. LOCAL DE REALIZAÇÃO 

A hasta pública terá lugar no dia 19 de Março de 2007 e realizar-se-á no Salão Nobre do 

Edifício dos Paços do Concelho de Leiria, pelas 14.00h, perante representantes da Câmara 

Municipal de Leiria e Junta de Freguesia de Marrazes. 

2. CANDIDATURAS 

2.1 A admissão de candidatos à participação na hasta pública é formalizada pela 

apresentação de candidatura. 

2.2 O formulário de candidatura e demais documentação exigida pelo regulamento da 

ZICOFA devem ser entregues devidamente preenchidos, a partir desta data e até ao início 

da hasta pública, no Sector de Património da Câmara Municipal de Leiria. 

3. CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS 

Empresas nacionais ou estrangeiras devidamente licenciadas e que obedeçam a todos os 

requisitos exigidos pela legislação em vigor, nomeadamente ao controlo de poluição sonora, 

líquida, gasosa ou resíduos sólidos. 

4. EMPRESAS NÃO CONSIDERADAS 

É proibida a instalação nesta Zona Industrial de indústrias consideradas poluentes, tóxicas e 

perigosas de acordo com a respectiva legislação. 

5. IDENTIFICAÇÃO DE LOTES E BASE DE LICITAÇÃO 

Serão postos em hasta pública para a venda os seguintes lotes: 
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N.º Lote Área Base de Licitação 

1 7.637 m2 € 55,00 ( cinquenta e cinco euros) 

6 7.870 m2 € 55,00 ( cinquenta e cinco euros) 

32 9.115 m2 € 55,00 ( cinquenta e cinco euros) 

33 7.334 m2 € 55,00 ( cinquenta e cinco euros) 

6. LANCES MÍNIMOS 

Serão aceites lances mínimos de €5,00 (cinco euros) ou múltiplos de €5,00 (cinco euros). 

7. DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Na hasta pública os residentes ou empresários e empresas instaladas na área da freguesia 

de Marrazes têm direito a preferir na adjudicação de qualquer lote. 

7.1 – As preferências devem ser exercidas nos dois minutos que se seguem à última oferta. 

7.2 – Uma vez exercido o direito de preferência, o leilão prosseguirá apenas entre o licitante 

que fez a última oferta e o preferente ou preferentes enquanto aquele cobrir as ofertas 

anteriores e enquanto haja preferente para a sua última oferta. 

7.3 – O lote será adjudicado ao licitante se nenhuma preferência for exercida sobre a sua 

última oferta. 

7.4 – Se, exercida a preferência, o licitante não subir lanço, o lote será adjudicado ao 

preferente, se for único, ou o leilão prosseguirá entre os preferentes ao último lanço 

oferecido. 

7.5 – O preço de venda é o que se vier a formar por licitação, acima do preço base definido 

pela Câmara Municipal de Leiria. 

8. DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

O Regulamento, o Programa de Hasta Pública e respectiva planta de localização dos lotes 

que agora se pretendem licitar, estão patentes no Sector de Património da Câmara Municipal 

de Leiria e no edifício-sede da Junta de Freguesia de Marrazes para consulta nos dias úteis 

e durante as horas normais de expediente, desde a data da publicação do presente edital. 

9. CUSTO DA DOCUMENTAÇÃO 

Os processos de candidatura e toda a documentação relativa a esta hasta pública serão 

fornecidos pela Câmara Municipal de Leiria, mediante o pagamento de €60,00 (sessenta 

euros), IVA incluído. 

9.1 – Caso o candidato já disponha da planta, por a ter obtido em concurso anterior, pode 

prescindir do seu fornecimento, pagando a restante documentação ao preço de €20,00 (vinte 

euros), IVA incluído. 

Para constar e conhecimento geral se publica o presente edital que vai ser afixado nos 

lugares públicos de estilo. 

Leiria,___ de Março de 2007 

A Presidente da Câmara Municipal | Isabel Damasceno Campos» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

proposta apresentada bem como o teor do edital e, em cumprimento do disposto no n.º 2 do 

artigo 5.º do Regulamento da Zona Industrial da Cova das Faias, fixar o preço base de 

licitação para qualquer um dos lotes em €55,00/m2, admitindo-se lances de €5,00/m2. 
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Mais deliberou que seja dado conhecimento à Junta de Freguesia de Marrazes do 

conteúdo desta deliberação e solicitar a presença da sua Presidente, Senhora Dr.ª Sofia 

Carreira, que, em conjunto com a Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães e com o Senhor Eng.º 

Álvaro da Conceição Duarte irão constituir a Comissão da Hasta Pública. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.5. Resumos de Tesouraria 
DLB N.º 0296/07 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 28 de Fevereiro de 

2007, apresentando um Total de Disponibilidades de €3.369.994,00, sendo de Operações 

Orçamentais €2.647.347,33 e de Operações de Tesouraria €722.646,67.       

A Câmara tomou conhecimento. 
 
 

Ponto quatro 
 Depar tamento  de  Desenvolvimento  Económico,  Espaços  Verdes  e  Ambiente  

 
4.1. Análise dos seguintes processos relacionados com o Desenvolvimento 
Económico 
4.1.1. Alargamento de horário de funcionamento. Ratificação de despacho 
(Ent.4311/07) 
DLB N.º 0297/07 | Presente o requerimento de VASCO FILIPE ROSA FERREIRA, na 

qualidade de sócio gerente do bar «Chico Lobo night & day», situado na Praça Rodrigues 

Lobo, desta cidade, a solicitar o prolongamento do horário de funcionamento para o dia 20 

de Fevereiro de 2007, até às 3.00 horas da manhã, para a comemoração do carnaval de 

2007 com festa temática, a realizar naquele estabelecimento, do qual consta o despacho da 

Senhora Presidente da Câmara de 2007/02/15 a indeferir o pedido, atendendo a que só têm 

sido autorizados pedidos idênticos em aniversários do próprio estabelecimento. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 15 de Fevereiro de 2007, da Senhora Presidente que indeferiu o pedido de 

alargamento de horário de funcionamento do dia 20 de Fevereiro de 2007, por não se tratar 

do aniversário do estabelecimento. 

Mais deliberou, ao abrigo do disposto na alínea a) n.º 1 do artigo 103.º do Código 

do Procedimento Administrativo, dispensar a audiência do interessado, por ser urgente a 

tomada de decisão, atendendo à proximidade da data pretendida. 

 
4.1.2. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent. 31973/06) 
DLB N.º 0298/07 | Presente o requerimento de LENA, Engenharia e Construções, S.A, com 

sede social na Quinta da Sardinha, freguesia de Santa Catarina da Serra, deste concelho, a 

solicitar licença especial de ruído, para a execução de trabalhos da empreitada  «A17-Auto 

Estrada Marinha Grande/Mira» a realizar em Monte Redondo e Monte Real, no período 

compreendido de 01/02/2007 a 28/02/2007, praticando o horário todos os dias úteis, 

incluindo sábados, domingos e feriados, entre as 00h00m e as 24h00m,  do qual consta o 

despacho da Senhora Presidente da Câmara, de 2007/01/24, que deferiu o pedido.  
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 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 2007/01/24 da Senhora Presidente que deferiu o pedido, mediante emissão de 

licença especial de ruído para o efeito. 

 

4.1.3. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.31713/06) 
DLB N.º 0299/07 | Presente o requerimento de Grupo Motard TNT, com sede na Rua Santa 

Isabel, 216, no lugar de Codiceira, freguesia de Azóia deste concelho, a solicitar licença 

especial de ruído, para a realização de actuação de grupos musicais, a ter lugar no Centro 

Cultural e Desportivo de Porto do Carro, Maceira, Leiria, nos dias 26, 27 e 28 de Janeiro de 

2007, no horário compreendido entre as 22h00m e a 01h00m do dia seguinte, do qual consta 

o despacho da Senhora Presidente da Câmara de 2007/01/17, que deferiu o pedido.  

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 2007/01/17 da Senhora Presidente que deferiu o pedido, mediante emissão de 

licença especial de ruído para o efeito. 

 
4.1.4. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.27559/06) 
DLB N.º 0300/07 | Presente o requerimento de Teatro de Grupo «O Nariz», com sede na 

Rua Latino Coelho, 12, freguesia e concelho de Leiria, a solicitar licença especial de ruído, 

para a realização de concerto de FADE IN no âmbito do ACASO, a realizar no antigo Órfeão 

de Leiria, nesta cidade, no dia 2006/11/17,  no horário compreendido entre as 22h00m e as 

2h00m do dia 18/11/2006, do qual consta o despacho da Senhora Presidente da Câmara de 

2006/11/15, que deferiu o pedido.  

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 2006/11/15 da Senhora Presidente que deferiu o pedido, mediante emissão de 

licença especial de ruído para o efeito. 

 
4.1.5. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.4375/07) 
DLB N.º 0301/07 | Presente o requerimento de Teatro de Grupo «O Nariz», com sede na 

Rua Latino Coelho, 12, freguesia e concelho de Leiria, a solicitar licença especial de ruído, 

para a realização de espectáculo musical inserido nas actividades do grupo, a realizar no 

antigo Orfeão de Leiria, nesta cidade, no dia 2007/02/17,  no horário compreendido entre as 

22h00m e as 02h00m do dia 2007/02/18, do qual consta o despacho da Senhora Presidente 

da Câmara de 2007/02/15, que deferiu o pedido.  

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 2007/02/15 da Senhora Presidente que deferiu o pedido, mediante emissão de 

licença especial de ruído para o efeito. 

 
4.1.6. Licença especial de ruído (Ent.4366/07) 
DLB N.º 0302/07 | Presente o requerimento da Casa do Pessoal da E.C.L., com sede no 

Bairro dos Cimentos, s/n, Maceira Liz, freguesia de Maceira e concelho de Leiria, a solicitar 

licença especial de ruído, para a realização de espectáculos de fados, a ter lugar na Casa de 

Pessoal da E. C. L., na morada supra, no dia 2007/03/24, no horário compreendido entre as 

19h00m e a 1h00m do dia 2007/03/25. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade deferir o 

pedido, mediante a emissão de licença especial de ruído para o efeito. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.7. Licença especial de ruído (Ent.4226/07) 
DLB N.º 0303/07 | Presente o requerimento de Manuel Pereira de Oliveira, residente na 

Travessa da Paz, n.º 14, 1º, freguesia e concelho de Leiria, na qualidade de proprietário do 

«Filipes Bar», sito no Largo Cândido dos Reis, desta cidade, a solicitar licença especial de 

ruído, para a realização de música ao vivo, no estabelecimento supra citado, nos dias 14, 15, 

16 e 17 de Março de 2007, até às 03h00m da manhã, para a comemoração do vigésimo 

aniversário de abertura do estabelecimento. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade deferir o 

pedido, mediante a emissão de licença especial de ruído para o efeito. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
4.1.8. Correcção de receitas a favor do IPQ (Int.2070/07) 
DLB N.º 0304/07 | Presente uma informação do Sector de Licenciamentos Diversos, 

referindo que, por lapso, aquando da emissão das guias de recebimento n.º 35552, de 

2006/12/29; nº 274, de 2007/01/04 e nº 1035, de 2007/01/10, no montante total de €39.74, 

as importâncias foram arrecadas erradamente, devendo aqueles documentos de receita ser 

rectificados conforme a seguir menciona: 

⎯ Guia n.º 35552 a classificação de receita deverá ser «IPQ» e não «ICM», mantendo-se o 

mesmo montante; 

⎯ Guia n.º 274 o montante para o IPQ deverá ser €2,04 e não €2,44 e o montante para o 

ICM deverá ser €18.37 e não €17.97, mantendo-se o seu valor total de €20,41; 

⎯ Guia n.º 1035 os montantes para o IPQ e para ICM deverão ser trocados entre si, 

mantendo-se o valor total de €17.14. 

Assim, deverão ser tomados os procedimentos contabilísticos necessários às 

correcções devidas, os valores implicados nestas rectificações foram objecto de proposta de 

cabimento n.º 1034/07 e 1038/07, de  27 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto,  deliberou por unanimidade autorizar a 

correcção dos documentos de receita supra citados, devendo ser tomados os procedimentos 

contabilísticos necessários para o efeito. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
 
4.1.9. Alargamento de horário de funcionamento (Ent.3794/07) 
DLB N.º 0305/07 | Presente o requerimento de Manuel Pereira de Oliveira, residente na 

Travessa da Paz, n.º 14,1º, freguesia e concelho de Leiria, a solicitar o prolongamento do 

horário de funcionamento do estabelecimento «Filipes Bar», situado nesta cidade, para os 

dias 14, 15, 16 e 17 de Março de 2007, até às 03h00m da manhã, para a comemoração do 

vigésimo aniversário de abertura do estabelecimento supra citado. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade deferir o 

pedido de alargamento do horário de funcionamento para os dias 14, 15, 16 e 17 de Março 
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de 2007, por se tratar do vigésimo aniversário do estabelecimento e a título excepcional, nos 

termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.10. Apoio financeiro à Freguesia de Souto da Carpalhosa para ampliação do 
Cemitério 
DLB N.º 0306/07 | Foi presente pela Senhora Vereadora do Desenvolvimento Económico, 

Dra. Neusa Magalhães, um pedido formulado pela Freguesia de Souto da Carpalhosa (ENT. 

28246/06), para apoio na ampliação do cemitério.  

Deste modo, vem agora a Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa solicitar à 

Câmara um apoio financeiro no valor de €88.023,56 (oitenta e oito mil e vinte e três euros, 

cinquenta e seis cêntimos). 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2007, 

rubrica 2005-I-158, e foi objecto da proposta de cabimento n.º  983/07, de 23 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do estipulado na alínea a) do n.º 

4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade 

conceder um apoio à Junta Freguesia de Souto da Carpalhosa no valor de €88.023,56 

(oitenta e oito mil e vinte e três euros, cinquenta e seis cêntimos) para a ampliação do 

cemitério. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
 Departamento de Educação e Acção Social  

 
5.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão de Acção Educativa 
Municipal  
5.1.1. Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar. 
Transferência das verbas dos meses de Dezembro de 2006, de Janeiro e Fevereiro de 
2007 do ano lectivo de 2006/2007 e acerto de contas relativo ao 1.º trimestre do ano 
lectivo 2006/2007 
DLB N.º 0307/07 | Presente uma informação/proposta do seguinte teor: 

  «A fim de garantir as condições de execução do programa em epígrafe, propõe-se à 

Câmara o pagamento da comparticipação de refeição e animação sócio-educativa, relativo 

aos meses de Dezembro de 2006, Janeiro e Fevereiro de 2007, do ano lectivo 2006/2007, 

em conformidade com os valores constantes no Despacho Conjunto n.º 195/2006, de 17 de 

Fevereiro, uma vez que ainda não se encontram estipulados os apoios financeiros para 

vigorarem no presente ano lectivo e respectivo acerto de contas relativo ao 1.º trimestre do 

ano lectivo 2006/2007: 

Criança /Refeição/Mês - € 29,97 

Criança /Complemento de horário/Mês - € 29,02, em salas com menos de 15 crianças 
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Salas com 15 ou mais crianças em complemento de horário - € 661,50 p/ sala. 

Assim, as verbas no total de € 265.913,90 deverão ser transferidas de acordo com a 

seguinte lista: 
- Agrupamento de Escolas de Maceira ..................................................................................................€ 2.219,25 

TOTAL ....................................................................................................................................................... € 2.219,25 

- Associação de Pais e Enc. de Educ. da Freguesia Arrabal ................................................................. € 7.115,85 

- Associação de Pais e Enc. de Educ. dos Alunos do Jardim de Infância 

e Escola do 1.º CEB da Barosa ................................................................................................................. € 4.142,34 

- Associação de Pais e Enc. Educ. do JI e 1.º CEB de Bouça .............................................................. € 2.309,16 

- Associação de Pais e Enc. Educ. da Escola n.º 6 de Leiria .............................................................. € 17.118,15 

- Ass. de Pais e Enc. Educ. das Esc de Bidoeira de Cima .................................................................... € 7.745,22 

- Associação de Pais e Enc. de Educ. das Escolas do 1.º CEB e Jardim 

de Infância de Boa Vista..............................................................................................................................€ 4.232,25 

- Associação de Pais e Enc. de Educação dos Alunos das Escolas 

Pré-Primárias da Freguesia de Caranguejeira .........................................................................................€ 27.339,39 

- Associação de Pais e Enc. de Educação da Escola EB 1 n.º 7 e J. 

de Infância de Capuchos ..........................................................................................................................€ 11.797,65 

- Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento  

de Escolas de Maceira .............................................................................................................................€ 13.939,17 

- Associação de Pais do Jardim de Infância e Escola do 1.º CEB de Andrinos......................................€ 3.512,97 

- Associação de Pais do Azabucho e Campo Amarelo ......................................................................... € 2.578,89 

- Associação de Pais do Jardim de Infância de Pousos ........................................................................ € 3.782,70 

- Associação de Pais do Jardim de Infância do Vidigal ......................................................................... € 2.750,16 

- Associação de Pais e Enc. de Educ. das Escolas e J. de Infância da  

- Freguesia de Regueira de Pontes.........................................................................................................€ 7.385,58 

- Associação de Pais e Enc. de Educação de Vale Sumo e Olivais ......................................................€ 1.786,80 

- Associação de Pais do Jardim de Infância  de St.ª Cat.ª Serra ............................................................€ 7.565,40 

- Associação de Pais da Esc. e Jardim de Infância de Loureira .............................................................€ 7.745,22 

- Associação de Pais da Escola de Magueigia e Quinta da Sardinha.....................................................€ 4.232,25 

TOTAL ................................................................................................................................................... € 137.079,15 
- Freguesia de Amor ............................................................................................................................ € 11.288,16 

- Freguesia de Azoia ............................................................................................................................. € 5.401,08 

- Freguesia de Bajouca ......................................................................................................................... € 6.690,95 

- Freguesia de Carreira ............................................................................................................................ € 719.28 

- Freguesia de Carvide .......................................................................................................................... € 5.174,88 

- Freguesia de Coimbrão ....................................................................................................................... € 7.000,29 

- Freguesia de Colmeias ....................................................................................................................... € 5.169,18 

- Freguesia de Cortes ............................................................................................................................ € 5.329,05 

- Freguesia de Marrazes ......................................................................................................................€ 36.561,78 

- Freguesia de Memória .........................................................................................................................€ 2.488,98 

- Freguesia de Milagres ......................................................................................................................... € 4.548,36 

- Freguesia de Monte Real ......................................................................................................................€ 1.920,24 

- Freguesia de Monte Redondo...............................................................................................................€ 9.427,86 

- Freguesia de Ortigosa ..........................................................................................................................€ 4.281,48 

- Freguesia de Parceiros ......................................................................................................................€ 11.431,53 

- Freguesia de Souto da Carpalhosa ..................................................................................................... € 9.182,40 

TOTAL ................................................................................................................................................... € 126.615,50 

 Os valores implicados nestas despesas foram objecto das propostas de cabimento 

n.º 985/07, 986/07 e 987/07, todas de 23 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea d) do n.º 3 do artigo 19.º ambas da Lei n.º 
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159/99,de 14 de Setembro, da alínea l) do n.º 1 e da alínea d) do n.º 4, ambos do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade autorizar a transferência 

das verbas para as Freguesias, Associações de Pais e Agrupamento de Escolas constantes 

na proposta, relativas ao apoio social desenvolvido nos meses de Dezembro de 2006, 

Janeiro e Fevereiro de 2007 do ano lectivo 2006/2007 e acerto de contas relativo ao 1.º 

trimestre do ano lectivo 2006/2007, verificando-se o respectivo acerto de contas assim que 

forem estipulados pelo Estado os apoios financeiros a vigorarem para o presente ano lectivo 

2006/2007. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
5.1.2. Acção Social Escolar/Auxílios Económicos ao 1.º CEB. Agrupamento de Escolas 
de Colmeias 
DLB N.º 0308/07 | A deliberação n.º 1736/06, de 21 de Dezembro - Processo de candidatura 

para atribuição de Auxílios Económicos – 1.º CEB (ano lectivo 2006/2007), contém  

imprecisões que importa rectificar. 

Assim, onde se lê «…proceder à transferência de €3.610,00 para o Agrupamento de 

Escolas de Colmeias…», deverá ler-se «…proceder à transferência de €3.770,00, para o 

Agrupamento de Escolas de Colmeias…» dado serem 68 alunos do escalão A e não 64.  

Na sequência desta rectificação, deverá proceder-se à transferência do valor de 

€160,00, em falta, para o referido Agrupamento de Escolas, valor esse que foi objecto de 

proposta de cabimento n.º 952/07, de 22 de Fevereiro. 

  A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas do 

artigo 4.º do Decreto - Lei n.º 399-A/84, de 28 de Dezembro, da alínea d) do n.º 3 do artigo 

19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea d) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade proceder à transferência do valor 

de €160,00 (cento e sessenta euros), para o Agrupamento de Escolas de Colmeias, que se 

refere ao pagamento de auxílios económicos, para aquisição de livros e material escolar a 4 

alunos do escalão A. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.1.3. Festival de Teatro Juvenil. XIII Edição 
DLB N.º 0309/07 | Presente proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura, que é do 

seguinte teor: 

«FESTIVAL DE TEATRO JUVENIL – XIII EDIÇÃO» 

16 DE ABRIL A 25 DE MAIO 

O projecto «Festival de Teatro Juvenil – XIII Edição», é organizado pela Divisão de Acção 

Educativa Municipal em parceria com as escolas do concelho de Leiria. 

1. OBJECTIVOS 

⎯ Promover o teatro, como expressão artística geradora de personalidades críticas e 

criativas; 

⎯ Incentivar o desenvolvimento de actividades no âmbito do teatro e da expressão 

dramática nas escolas; 

⎯ Apoiar as escolas nas actividades desenvolvidas no âmbito do teatro; 
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⎯ Promover o intercâmbio e troca de experiências entre as diferentes escolas. 

2. POPULAÇÃO ALVO 

Alunos das escolas dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico, Secundário e Superior do 

Concelho de Leiria. Este ano participam do Festival de Teatro Juvenil, 15 estabelecimentos 

de Ensino do concelho: 6 Escolas dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico; 2 Escolas do Ensino 

Secundário; 4 Colégios; 1 Escola do Ensino Superior; 1 Escola Profissional. Esta edição 

conta ainda com a participação especial de uma escola de outro concelho, a Escola 

Secundária Pinhal do Rei – Marinha Grande. 

3. ACTIVIDADES – ESTRUTURA BASE 

Actividade Descrição Calendário/Local 

3.1 - Sessões  de 

formação  

«Expressão corporal, 

voz e dramatização» 

Sessões de formação acreditadas, debate e troca de 

experiências, com vista a apoiar a produção dos espectáculos 

para o Festival. 

Esta acção, com 15 horas de formação, está acreditada pelo 

Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua,  

permitindo a atribuição de 0.6 créditos aos professores 

participantes. 

Orçamento: 700,00 €  

Fevereiro 

 Março 

 

 

3.2 - Festival de 

Teatro Juvenil 

Espectáculos 

Apresentação, por parte dos grupos de teatro das escolas 

participantes, de 16 espectáculos de teatro, numa perspectiva 

de divulgação do trabalho desenvolvido nas escolas e de 

intercâmbio entre estas.  

 

Orçamento: Até um máximo de 900,00€ por escola participante 

16 de Abril a 25 de 

Maio  

Teatro Miguel Franco 

– Mercado Sant’Ana - 

Centro Cultural  

(Consultar calendário 

de espectáculos)  

3.3 – Materiais de 

Divulgação 

Catálogo: Edição de um catálogo com o conjunto dos textos 

dramáticos do Festival de Teatro Juvenil, com vista a 

apresentar-se como um recurso pedagógico futuro, para 

escolas, bibliotecas, etc..  

Para além dos textos dramáticos, este catálogo inclui ainda, 

ficha técnica dos espectáculos, biografia dos autores, deixas 

pedagógicas, contactos úteis na área do teatro, etc.. 

Desdobrável - Documento com o programa do Festival, foto dos 

grupos e sinopses dos espectáculos. 

Cartaz - Apenas com o título do Festival, a data, o local, a 

organização (e patrocinadores) e a indicação: consulta o 

programa em www.cm-leiria.pt. 

Certificados - Certificados de participação para as escolas, 

professores, colaboradores, alunos e comissão técnica. 

Estimativa de Custos: 3000 € 

 

3.3.1 - Outras 

estratégias de 

divulgação 

Apresentação pública; Publicidade nos cinemas; Leiriagenda de 

Abril e de Maio; Site da CML; Informações para notas de 

imprensa semanais 

 

Sessão de 

Encerramento 

Apresentação de uma peça de teatro pelos professores 

participantes nas sessões de formação. 

25 de Maio 
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Os valores implicados nestas despesas foram objecto de proposta de cabimento n.º 

1012/07, 1013/07, e 1014/07, de 26 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 

4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade aprovar 

a proposta em epígrafe.   
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.1.4. Trocar por Miúdos. Aditamento à deliberação n.º 833/2006 
DLB N.º 0310/07 | Presente uma informação do Senhor Vereador da Educação e Cultura e 

em aditamento à deliberação n.º 0833/2006, na qual, por lapso, não foi incluído o patrocínio 

Data Horário Escola Título da Peça 

Participação Especial 
16 de Abril 15h00 

Escola Secundária Pinhal do Rei - Marinha Grande 

"Perigo de Vida - Perigo de Morte" 

17 de Abril 15h00 Escola EB 2,3  D. Dinis "Isto não é o que está a pensar" 

19 de Abril 15h00 Colégio Senhor dos Milagres "Errar é humano?" 

20 de Abril 15h00 Escola Secundária Afonso Lopes Vieira "Justamente" 

23 de Abril 15h00 Escola EB 2,3 Dr. Correia Mateus - 9.º A "Esta tarde improvisa-se" 

26 de Abril 15h00 Escola EB 2,3 Dr. Correia Mateus - 9.º B 

"Skate ou trotinete? A morte sobre 

rodas!"  

27 de Abril 15h00 Escola EB 2,3  e Sec. De Maceira - 9.º B "Escola de Artes" 

30 de Abril 15h00 Colégio Dr. Luís Pereira da Costa (1) "O tempo que passou desde que..." 

3 de Maio 15h00 Escola EB 2,3 Dr. Correia Alexandre "Quem casa, quer casa" 

7 de Maio 15h00 Colégio Conciliar Maria Imaculada "Em viagem com o Principezinho" 

8 de Maio 15h00 EBI de Sta. Catarina da Serra "A Rainha do País Dourado" 

10 de Maio 21h30 Colégio Dr. Luís Pereira da Costa (2) "O Teorema de Ulisses" 

11 de Maio 15h00 Escola EB 2,3 Ciclos de Marrazes "Mary Poppins" 

14 de Maio 21h30 Escola Superior de Educação de Leiria "Viva, Morra, Chão e Céu Fora" 

15 de Maio 15h00 Colégio Dinis de Melo "A Birra do Morto" 

16 de Maio 15h00 Escola EB 2,3  e Sec. De Maceira - 8.º C "Dietas e Companhia" 

17 de Maio 21h30 Esc. Sec. Rodrigues Lobo "O Nosso Musical" 

"Farsa de Inês Pereira" - 11.º ano 
18 de Maio 21h30 Escola Formação Social 

"Nau Catrineta" - 12.º ano 

25 de Maio 15h00 Sessão de Encerramento * A definir 

 * No Teatro José Lúcio da Silva   
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da Rodoviária do Tejo, cujo valor é apresentado no quadro seguinte: 

 

Entidade Morada Contribuinte Valor 

Rodoviária do Tejo Av. Dr. João Martins de Azevedo, 15 2354-909 

Torres Novas 

502 513 900 593,40€ 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aceitar o 

apoio concedido pela Rodoviária do Tejo, no âmbito do Projecto «Trocar por Miúdos». 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis 
 D epar tamento  de  Cul tura ,  Despor to  e  Juventude  

 
6.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão do Desporto e 
Juventude 
6.1.1. Apoio para a realização de eventos no Complexo Municipal de Piscinas de 
Leiria. Associação de Solidariedade Académico de Leiria 
DLB N.º 0311/07 | Presente a carta da Associação de Solidariedade Académico de Leiria 

(ENT. 24223/06, de 2 de Outubro), a solicitar apoio para a organização dos eventos a 

realizar no Complexo Municipal de Piscinas de Leiria durante a época 2006/2007. 

Considerando que as actividades a desenvolver serão dirigidas a um público 

diversificado, mediante a temática dos eventos propostos, abrangendo em média cerca de 

250 participantes cada.  

Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria atribua um apoio 

financeiro no valor total de €6.081,94 (seis mil e oitenta e um euros e noventa e quatro 

cêntimos) para fazer face às despesas inerentes à utilização do Complexo Municipal de 

Piscinas de Leiria, designadamente na organização dos eventos «Taça Cidade de Leiria»  

(27 e 28 de Janeiro de 2007), «1.ª Patada Aquática» (3 de Fevereiro de 2007) e «Mega Final 

Tubarões» (16 de Junho de 2007). 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2007, CAE 

12/04701 (2007-A-246 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto da proposta de 

cabimento n.º 972/07, de 23 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º ambas da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, deliberou por unanimidade atribuir à Associação de Solidariedade Académico 

de Leiria um apoio financeiro no valor total de €6.081, 94 (seis mil e oitenta e um euros e 

noventa e quatro cêntimos), para fazer face às despesas inerentes à utilização do Complexo 

Municipal de Piscinas de Leiria, para a organização dos eventos «Taça Cidade de Leiria» 

(27 e 28 de Janeiro de 2007), «1.ª Patada Aquática» (3 de Fevereiro de 2007) e «Mega Final 

Tubarões» (16 de Junho de 2007), mediante a apresentação dos respectivos comprovativos 

de despesa. 
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6.1.2. Apoio para a realização de eventos na Piscina Municipal da Maceira. Associação 
Cultural e Recreativa de Maceirinha 
DLB N.º 0312/07 | Presente uma carta da Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha 

(ENT. 24224/06, de 2 de Outubro), a solicitar apoio para a organização dos eventos a 

realizar na Piscina Municipal de Maceira durante a época 2006/2007. 

Considerando que as actividades a desenvolver irão mobilizar em média cerca de 

120 jovens atletas e 40 adultos e serão dirigidas também ao público em geral e em particular 

aos habitantes da freguesia da Maceira.  

Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria atribua um apoio 

financeiro no valor total de €1.675,80 (mil seiscentos e setenta e cinco euros e oitenta 

cêntimos) para fazer face às despesas inerentes à utilização da Piscina Municipal da 

Maceira, designadamente na organização dos eventos «II Festival Aquático» (20 de Janeiro 

de 2007) e «Festival de Encerramento» (23 de Junho de 2006). 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2007, CAE 

12/04701 (2007-A-246 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto da proposta de 

cabimento n.º 971/07, de 23 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º ambas da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, deliberou por unanimidade atribuir à Associação Cultural e Recreativa de 

Maceirinha um apoio financeiro no valor total de €1.675,80 (mil seiscentos e setenta e cinco 

euros e oitenta cêntimos), para fazer face às despesas inerentes à utilização da Piscina 

Municipal da Maceira, designadamente na organização dos eventos «II Festival Aquático» 

(20 de Janeiro de 2007) e «Festival de Encerramento» (23 de Junho de 2006), mediante a 

apresentação dos respectivos comprovativos de despesa. 

 
6.1.3. Isenção da taxa de Utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais de Colmeias 
e Bajouca. Estabelecimento Prisional de Leiria 
DLB N.º 0313/07 | Retirado 

 
6.1.4. Protocolo de Cooperação com o Colégio Dinis Melo 
DLB N.º 0314/07 | Foi presente a minuta de protocolo em epígrafe, que abaixo se 

transcreve: 

«PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

Considerando que: 

⎯ as infra-estruturas desportivas geridas pela Câmara Municipal de Leiria são 

insuficientes para o número de horas que os Clubes do concelho solicitam para a 

prática desportiva regular; 

⎯ as Escolas e Colégios dos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e Secundário possuem 

instalações próprias para a prática desportiva, designadamente Pavilhões 

Desportivos; 
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⎯ os Estabelecimentos de Ensino com a cedência das suas instalações colaboram na 

criação de condições para a prática das diversas actividades desportivas em todo o 

concelho; 

E dando seguimento à parceria que se vem estabelecendo com os diversos 

Estabelecimentos de Ensino, justifica-se a celebração do seguinte protocolo de cooperação: 

Assim entre, o Município de Leiria, com sede no Largo da República, n.º 1, 2414-006, Leiria, 

N.I.P.C. 505 181 266, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leira, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de Mirandela, 

residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de Marrazes, concelho de 

Leira, como primeira outorgante; 

e 

O Colégio Dinis de Melo, S.A., com sede na Rua da Marinheira, 2400-792 Amor, N.I.P.C. 

502 731 583, adiante abreviadamente designado por CDM, representado pelo Director Valter 

Joaquim de Jesus Branco, como segundo outorgante; 

ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, é celebrado o presente protocolo de cooperação, o qual se passará a reger pelas 

cláusulas seguintes: 
Cláusula Primeira 

(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto regular o apoio a conceder ao Segundo Outorgante 

pela utilização do Pavilhão Desportivo do CDM por parte dos Clubes do Concelho de Leiria, 

com vista ao desenvolvimento da prática desportiva regular das suas actividades. 

Cláusula Segunda 
(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo apoiar a nível financeiro a utilização regular do Pavilhão 

Desportivo do CDM por parte dos Clubes do Concelho de Leiria, com vista ao 

desenvolvimento da prática desportiva regular das suas actividades. 
Cláusula Terceira 

(Obrigações do CDM) 

O CDM compromete-se a : 

1. permitir aos Clubes do Concelho de Leiria indicados pelo Município de Leiria, a prática 

das suas actividades físicas regulares no Pavilhão Desportivo, em horário e dias da 

semana a determinar anualmente, durante o período de Setembro a Junho inclusive, 

sendo a ocupação semanal a constante no Anexo I – Mapa de Utilização, que faz parte 

integrante deste protocolo; 

2. enviar ao primeiro outorgante, com a periodicidade mensal e devidamente preenchido, o 

Anexo II – Mapa de Assiduidade, que faz parte integrante deste protocolo; 

3. comunicar ao Município de Leiria e aos Clubes interessados, com a antecedência de 48 

horas, a indisponibilidade de utilização do Pavilhão Desportivo no período definido no 

ponto 1. desta cláusula, por motivos excepcionais e devidamente justificados; 

4. manter nos horários definidos no ponto 1. desta cláusula, o Pavilhão Desportivo livre e 

em condições de higiene adequadas à prática desportiva, bem como, assegurar a 

presença de um funcionário nesses horários. 
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5. impedir a permanência e distribuição dos espaços desportivos aos Clubes que não 

cumpram com as disposições regulamentares de utilização do Pavilhão Desportivo, 

nomeadamente, as regras mínimas de higiene, segurança e desportivismo. 
Cláusula Quarta 

(Obrigações do Município de Leiria) 

O Município de Leiria  compromete-se a : 

1. indicar ao segundo outorgante, até 31 de Agosto de cada ano, a distribuição dos 

espaços desportivos pelos Clubes do Concelho de Leiria, de acordo com os horários e 

dias da semana acordados anteriormente por ambas as partes;  

2. conceder um apoio financeiro no valor de €14, 50/ hora, correspondente à utilização das 

referidas instalações desportivas definidas no Anexo I, que inclui despesas com luz, 

água, gás e todas as despesas de manutenção, limpeza e segurança; 

3. desbloquear mensalmente a verba definida no ponto 2. desta cláusula, equivalente ao 

total de horas utilizadas pelos Clubes indicados pelo Município de Leiria, mediante a 

apresentação do Anexo II, devidamente preenchido pelo CDM; 

4. responsabilizar-se por todos os danos causados no equipamento ou respectivo 

apetrechamento na área de prática desportiva e balneários, desde que praticados pelas 

entidades utilizadoras do espaço protocolado. 

Cláusula Quinta 
(Vigência e caducidade) 

O presente protocolo produz efeitos a partir de 27 de Novembro de 2006 e vigorará até 30 

de Junho de 2007. 

Cláusula Sexta 
(Casos omissos) 

Os casos omissos serão resolvidos por mútuo acordo das partes outorgantes. 

Cláusula Sétima 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 

artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º do 

Código do Imposto do Selo. 

Leiria, 1 de Março de 2007 

Pelo Município de Leiria  

A Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Isabel Damasceno Campos           

Pelo Colégio Dinis de Melo, S.A.  

O Director | Valter Joaquim de Jesus Branco» 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2007, CAE 

12/04701 (2007-A-246 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto da proposta de 

cabimento n.º 966/07, de 23 de Fevereiro. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º ambas da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, deliberou por unanimidade autorizar a celebração do protocolo de cooperação 
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com o Colégio Dinis de Melo, conferindo poderes à Senhora Presidente para que proceda à 

sua outorga. 

 

6.1.5. Abril Juvenil / Novos Criadores. Apoios 
DLB N.º 0315/07 | No seguimento das iniciativas «Abril Juvenil» e «Novos Criadores», 

algumas entidades públicas e privadas manifestaram interesse em associar-se à iniciativa 

mencionada. 

Por conseguinte, são presentes os seguintes documentos: 

⎯ ENTFE.999/07, da Delegação Regional de Leiria do Instituto Português da Juventude, 

demonstrando disponibilidade para realizar e assumir os encargos inerentes ao ateliê de 

Fotografia, bem como na cedência gratuita de um espaço na Delegação Regional de 

Leiria do Instituto Português da Juventude para a realização do ateliê de Pintura; 

⎯ ENT. 3915/07, do Ateneu Desportivo de Leiria, dando conta da cedência de espaços na 

sua Sede para acolher os ateliês de Hip Hop, Pintura em Gesso, Sacos Pintados, 

Mímica e Teatro; 

⎯ ENTFE. 957/07 e ENTFE.958/07, da Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo, EM, que irá 

acolher no átrio da Porta 7 do Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa a exposição 

«Novos Criadores», de 15 a 21 e de 23 a 25 de Abril. Mais se informa que, no dia 26 de 

Março, irá efectuar uma visita guiada ao Estádio Municipal (ENTFE. 1084/07); 

⎯ ENTFE.1013/07, da Óptica Cunha Fonseca, informando que irá adquirir um 

retroprojector 3M-1608, no montante de €169,90, para apoiar as actividades 

dinamizadas pelo M|i|mo – Museu da Imagem em Movimento, mais especificamente, o 

ateliê «Teatro de Sombras»; 

⎯ ENTFE.1022/07, do Arquivo Distrital de Leiria, dando conta da cedência gratuita de 

espaço para acolher os ateliês «Construção de Caixas Decorativas», «Xadrez» e 

«Bijutaria». Mais se informa que, no dia 27 de Março, em colaboração com o M|i|mo – 

Museu da Imagem em Movimento, irá proporcionar uma visita guiada às suas 

instalações; 

⎯ ENTFE.1085/07, dos Malmequeres – Centro de Ocupação Permanente de Leiria, 

demonstrando disponibilidade para dinamizar, nas suas instalações, o ateliê «Fazer um 

brinquedo em madeira», que decorrerá de 26 a 30 de Março e de 2 a 4 de Abril; 

⎯ ENTFE.1093/07, da «Americana – Papelarias, Livrarias e Equipamentos, S.A», 

informando que irá oferecer balões, marcadores de livros e bolsas para CD para 

distribuir junto dos participantes; 

⎯ ENTFE.1183/07, do Super Menu, Lda., manifestando o interesse em garantir a oferta de 

materiais para os ateliês (balões, copos e pratos de plástico), bem como o pagamento 

da despesa relativa à produção de faixas, no valor máximo de €650,00. A participação 

no «Novos Criadores» é concretizada através da presença na inauguração da mesma 

exposição com a distribuição de sumos e lembranças;  

⎯ ENTFE.1293/07, do Regimento de Artilharia n.º 4, dando conta do deferimento do pedido 

para a visita à Instituição, no dia 28 de Março; 
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⎯ ENTFE.1294/07, do Centro de Competência entre Mar e Serra, dando conta que irá 

dinamizar o ateliê «Arte Digital», de 26 a 29 de Março; 

Colaborarão, ainda, nesta iniciativa o Jornal «Diário de Leiria», a Rádio Central - 93 FM 

e a Pluricanal Leiria – Televisão por cabo, S.A. na divulgação da iniciativa. 

A Câmara tomou conhecimento dos apoios atribuídos no âmbito das iniciativas 

«Abril Juvenil» e «Novos Criadores». 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.6. X Real Festival de Tunas Académicas 
DLB N.º 0316/07 | Retirado 
 

Ponto sete 
 Divisão  de  Protecção Civi l  e  Bombei ros  

 
Apoio financeiro à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria. 
Rectificação. 
DLB N.º 0317/07 | Pela deliberação n.º 1567/06, de 23 de Novembro, a Câmara Municipal 

deliberou por unanimidade conceder um apoio financeiro à Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Leiria no valor de €1.500,00 quando, na realidade, pretendia 

conceder um apoio de €7.500,00. 

 Tratou-se de um lapsus calami, causado pelo facto de se pensar e falar ainda em 

unidades de conto (um conto corresponde a 1.000$00 - mil escudos -, unidade monetária 

portuguesa até à introdução do euro). De facto pensou-se e falou-se em 1.500 contos, que 

correspondem a €7.500,00. 

 A vontade real da Câmara Municipal era atribuir um apoio financeiro de €7.500,00 

(aproximadamente 1.500 contos) mas a vontade declarada, por lapso, foi de €1.500,00. 

 O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano e o Orçamento 

Municipal para 2007 e foi objecto da proposta de cabimento n.º 900/07, de 19 de Fevereiro. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, por se ter tratado de um erro de cálculo e 

material na expressão da sua vontade, e ao abrigo do disposto no artigo 148.º do Código do 

Procedimento Administrativo, deliberou por unanimidade rectificar o montante inscrito na 

deliberação n.º 1567/06, de 23 de Novembro, para €7.500,00 (sete mil e quinhentos euros). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 
 G a b i n e t e  d e  A p o i o  à  S e n h o r a  P r e s i d e n t e  

 
8.1. Alteração ao Contrato-Programa para as obras de ampliação/remodelação do 
complexo Municipal de Piscinas de Leiria entre o Município de Leiria e a Leirisport, 
E.M. 
DLB N.º 0318/07 | Retirado 

 

CMLeiria/ Acta n.º 6, de 2007.03.01 
 
 



301 (44) 

8.2. Alteração ao Contrato-Programa celebrado entre a Câmara Municipal de Leiria e a 
Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M. sobre acessibilidades e 
estacionamentos integrados no EURO 2004 
DLB N.º 0319/07 | Retirado 

 
8.3. Relatório de apuramento de indemnizações compensatórias à exploração de 2006 
da Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M. 
DLB N.º 0320/07 | Presente o relatório de apuramento de indemnizações compensatórias à 

exploração de 2006 pela Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M.., previstas 

nos contratos-programa estabelecidos entre aquela entidade e o Município de Leiria, no 

âmbito da gestão das seguintes infra-estruturas desportivas municipais e programas: 

⎯ Complexo Municipal de Piscinas de Leiria; 

⎯ Piscina Municipal da Caranguejeira; 

⎯ Piscina Municipal da Maceira; 

⎯ Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Leiria; 

⎯ Pavilhão Municipal do Arrabal; 

⎯ Pavilhão Municipal da Bajouca; 

⎯ Pavilhão Municipal de Santa Eufémia; 

⎯ Pavilhão Municipal da Caranguejeira; 

⎯ Pavilhão Municipal da Maceira; 

⎯ Pavilhão Municipal das Colmeias; 

⎯ Programa «VIVER ACTIVO» e Programa «Férias 100 Limites»; 

⎯ Centro Nacional de Lançamentos. 

A Câmara tomou conhecimento. 
 
8.4. Eleições para a Região de Turismo Leiria/Fátima. Presidente e Comissão 
Executiva para 2007 
DLB N.º 0321/07 | A Senhora Presidente, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea 

i) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propõe que a Câmara nomeie 

para representante do Município na Comissão Regional de Turismo Leiria/Fátima, a Senhora 

Vereadora Dra. Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, procedeu à votação por voto secreto e, 

deliberou por unanimidade nomear a Senhora Vereadora Dra. Neusa Fernandina Sobrinho 

de Magalhães representante do Município na Comissão Regional de Turismo de 

Leiria/Fátima. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho  
 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 

Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta. 
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 Assuntos não incluídos na ordem do dia  

Nos termos do artigo 83.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara 

deliberou por unanimidade analisar ainda os seguintes assuntos: 

 

Ponto um 
Regulamento do Teatro José Lúcio da Silva 
DLB N.º 0322/07 | Retirado 

 

Ponto dois 
Fundação Escola Profissional. Pedido de parecer 
DLB N.º 0323/07 | Presente uma carta da Fundação Escola Profissional de Leiria, dando 

conhecimento que irá apresentar a candidatura aos Novos Cursos/Turmas designadamente 

Técnico de Cozinha, Técnico de Contabilidade, Técnico de Gestão de Equipamentos, 

Técnico de Informática de Gestão e Técnico de Electrotecnia, para o próximo triénio de 

formação e solicitando o parecer da Câmara Municipal, em conformidade com instruções 

emanadas da Direcção Regional de Educação do Centro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade emitir parecer 

favorável à criação dos Novos Cursos/Turmas, designadamente Técnico de Cozinha, 

Técnico de Contabilidade, Técnico de Gestão de Equipamentos, Técnico de Informática de 

Gestão e Técnico de Electrotecnia, apresentados pela Fundação Escola Profissional de 

Leiria, para o triénio 2007/2010, por considerar que as áreas propostas carecem, na nossa 

região, de mão de obra especializada.   
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Ponto três 
3.1. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 
196-A/01, de 10 de Março: Rómulo Miguel Saraiva Arrais 
DLB N.º 0324/07 | Presente o ofício n.º 3277, de 2006/11/29, do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional (Ent. 30529, de 11/12/2007), acompanhado de um pedido 

apresentado por Rómulo Miguel Saraiva Arrais a solicitar parecer para a criação de uma 

empresa no ramo de actividade de Agência de Publicidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e com base na informação prestada pela 

Freguesia de Marrazes constante no ofício n.º 14/07, de 2007/01/09, anexo ao respectivo 

processo, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da Portaria n.º 196-A/01, 

de 10 de Março, deliberou por unanimidade emitir parecer favorável à criação da empresa 

pretendida, a qual deverá possuir instalações adequadas e licenciadas para a sua laboração. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

CMLeiria/ Acta n.º 6, de 2007.03.01 
 
 



303 (46) 

3.2. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 
196-A/01, de 10 de Março: Tânia Chavinha Santo 
DLB N.º 0325/07 | Presente o ofício n.º 3134, de 2006/11/22, do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional (Ent. 29414, de 24/11/2006), acompanhado de um pedido 

apresentado por Tânia Chavinha Santo a solicitar parecer para a criação de uma empresa 

no ramo de actividade de Estabelecimento de Bebidas com Espectáculo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e com base na informação prestada pela 

Freguesia de Leiria constante no ofício n.º 19/07, de 2007/01/05, anexo ao respectivo 

processo, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da Portaria n.º 196-A/01, 

de 10 de Março, deliberou por unanimidade emitir parecer favorável à criação da empresa 

pretendida, a qual deverá possuir instalações adequadas e licenciadas para a sua laboração. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.3. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 
196-A/01, de 10 de Março: Virgínia Maria Ferreira Moreira e Marta Cristina Vitorino 
Padeiro 
DLB N.º 0326/07 | Presente o ofício n.º 31, de 2007/01/03, do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional ( Ent. 482, de 05/01/2007), acompanhado de um pedido apresentado 

por Virgínia Maria Ferreira Moreira e Marta Cristina Vitorino Padeiro a solicitar parecer para a 

criação de uma empresa no ramo de actividade de Prestação de Serviços de Beleza Estética 

e Bem Estar. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e com base na informação prestada pela 

Freguesia de Leiria constante no ofício n.º 63/07, de 2007/01/22, anexo ao respectivo 

processo, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da Portaria n.º 196-A/01, 

de 10 de Março, deliberou por  unanimidade emitir parecer favorável à criação da empresa 

pretendida, a qual deverá possuir instalações adequadas e licenciadas para a sua laboração. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Ponto quatro 
Pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 
4.1. Requerente: Emílio José Castro Costa. Decisão final 
DLB N.º 0327/07 | Pela deliberação n.º 33/07 tomada em sua reunião do passado dia 4 de 

Janeiro de 2007, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão de 

Emílio José Castro Costa, residente na Estrada da Base Aérea, n.º 301, 1.º D, em Monte 

Real, quanto ao pagamento de indemnização no montante de €184,35, no âmbito de um 

pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 

 Notificado em 30 de Janeiro de 2007 para efeitos de se pronunciar em sede de 

audiência dos interessados, não veio o requerente, por si ou através de representante, 

dentro do prazo de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não 

existindo, pois, motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, 

propondo-se assim o indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do 

processo. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido, notificar o requerente da presente decisão, nos termos do disposto nos 

artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de Procedimento Administrativo, e determinar o 

arquivamento do processo respectivo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.2. Requerente: Ana Sofia Gonçalves dos Santos. Decisão final 
DLB N.º 0328/07 | Pela deliberação n.º 82/07 tomada em sua reunião do passado dia 18 de 

Janeiro de 2007, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão de 

Ana Sofia Gonçalves dos Santos, residente na Quinta do Paraíso, n.º 1, cave-esquerda, 

2410.101 Leiria, quanto ao pagamento de indemnização no montante de €2.682,34, no 

âmbito de um pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 

 Notificada em 3 de Fevereiro de 2007 para efeitos de se pronunciar em sede de 

audiência dos interessados, não veio a requerente, por si ou através de representante, 

dentro do prazo de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não 

existindo, pois, motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, 

propondo-se assim o indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do 

processo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido, notificar a requerente da presente decisão, nos termos do disposto nos 

artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de Procedimento Administrativo, e determinar o 

arquivamento do processo respectivo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
Trespasse da Loja 0.13 do Mercado Santana 
DLB N.º 0329/07 | Presente uma comunicação da sociedade «Candl’land – Comércio de 

Velas Aromáticas, Lda» (ENT. 1505/07), arrendatária da loja 0.13 do edifício designado por 

«ex-Mercado de Santana», na qual informa que pretende trespassar aquele estabelecimento 

comercial, pelo valor de €20.0000,00, pelo que vem dar a possibilidade do Município de 

Leiria exercer o direito de preferência. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando não estarem os municípios 

vocacionados para a exploração deste tipo de estabelecimentos, atentas as atribuições e 

competências que lhe são cometidas por lei, deliberou por unanimidade não exercer o 

direito de preferência em tal trespasse. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis 
Participação do Rancho Folclórico «As Tecedeiras» no festival de folclore em Rheine,  
Alemanha 
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DLB N.º 0330/07 | Fundado em Março de 1988, na cidade alemã de Rheine, geminada com 

Leiria desde 1996, o Rancho Folclórico Âncora do Mar surgiu devido ao facto de a 

comunidade portuguesa ali radicada assentar, sobretudo, em elevado número de emigrantes 

que da zona do Vale do Ave tinha procurado naquela região prosseguir com o trabalho na 

indústria têxtil e que lhe oferecia melhor remuneração da que usufruída em Portugal, pois, na 

altura, aquela actividade era um dos principais sustentáculos económicos da província de 

Westfalia e, particularmente, da região de Rheine. 

Assim, através do rancho, os mentores da colectividade procuraram recriar os 

quadros da sua região, também ligada às actividades piscatórias, com os trajes típicos das 

varinas e pescadores de Caxinas, Vila do Conde e zonas limítrofes, mitigando desta forma 

as saudades das suas terras e das suas gentes, servindo o rancho, para além de 

entretenimento, como pólo de convívio e confraternização. 

Depressa o Rancho Folclórico Âncora do Mar se tornou numa agremiação apreciada pela 

beleza dos seus trajes e a qualidade da sua música e dança, passando a actuar não só para 

as comunidades portuguesas dispersas pela Alemanha, mas também a ser alvo da 

admiração dos próprios alemães. 

Sendo hoje uma instituição de pergaminhos bem firmados no folclore, organiza, 

anualmente, em Rheine, um festival internacional, contando com a participação de 10 a 12 

ranchos sedeados na Alemanha ou em países vizinhos e, no presente ano, formulou convite 

ao Rancho Folclórico “As Tecedeiras”, da freguesia de Bidoeira de Cima, para estar presente 

naquele certame, cuja realização ocorrerá no dia 14 de Abril. 

Ao aceitar tal convite, a direcção do Rancho Folclórico “As Tecedeiras” especifica, em 

correspondência endereçada a esta Câmara, que tal se deveu ao facto de a deslocação 

servir de estímulo aos elementos do Rancho que durante anos a fio têm dado o seu melhor à 

causa do folclore, contribuindo dessa forma para o enriquecimento cultural da região de 

Leiria, tendo sido no entanto, factor de grande importância para a decisão tomada, a 

geminação entre a cidade de Rheine e a de Leiria. 

Dado que o orçamento mais vantajoso para a concretização da viagem, em 

autocarro, após diversas consultas a empresas da especialidade, se cifrou em 5.900 euros e 

debatendo-se aquela instituição com algumas dificuldades financeiras, solicita a concessão 

de um subsídio. 

Sendo habitual esta Câmara, em situações análogas de deslocação ao estrangeiro 

de ranchos folclóricos e bandas filarmónicas, atribuir 1/3 do valor da viagem, sugere-se, 

salvo melhor opinião, atendendo à natureza da deslocação e pelo facto do festival se realizar 

na cidade geminada de Rheine, atribuir ao Rancho Folclórico “As Tecedeiras”, um subsídio 

no valor de 2.000 euros, com vista à sua participação no festival organizado pelo Rancho 

Folclórico Âncora do Mar de Rheine-Alemanha. O valor implicado nesta despesa foi objecto 

de proposta de cabimento n.º 1075/07, de 28 de Fevereiro. 

A Câmara, após analisar o assunto e atendendo a que o Rancho Folclórico «As 

Tecedeiras», de Bidoeira de Cima, tem contribuído para o enriquecimento da cultura da 

nossa região e dado que a sua actuação no festival internacional de folclore a realizar em 14 

de Abril na cidade de Rheine pelo Rancho Folclórico Âncora do Mar, também contribuirá 

para o reforço dos laços de fraternidade entre as duas cidades, deliberou por unanimidade 
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atribuir-lhe um subsidio no valor de €2.000,00 para custear, parcialmente, os encargos 

resultantes da viagem em autocarro. 
 
 

Ponto sete 
Associação Menuhin Portugal – MUS-E 
DLB N.º 0331/07 | Considerando o Acordo de Colaboração celebrado entre o Município de 

Leiria e a «Associação Menuhin Portugal – MUS-E», presente em reunião de Câmara em 

2006/03/09 (DLB n.º 0286/06), é presente proposta de orçamento para o ano lectivo 

2006/2007. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto de proposta de cabimento n.º 1085/07, 

de 1 de Março. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

proposta de orçamento apresentado pela «Associação Menuhim Portugal – MUS-E», no 

valor de €14.967,50, e autorizar a transferência, de imediato, da verba de €10.500,00 

(correspondente a 70%), sendo o restante (€4.467,50 – 30%), transferido após informação 

dos Serviços da Divisão da Acção Educativa de Leiria. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 
Adesão do Município de Leiria ao Projecto Mobilidade Sustentável 
DLB N.º 0332/07 | Pelo Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho, foi presente a proposta 

que abaixo se transcreve: 

ADESÃO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA AO PROJECTO MOBILIDADE SUSTENTÁVEL 

1.- OBJECTIVOS DO PROJECTO 

O Instituto do Ambiente, com a colaboração da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, implementou um projecto designado "Mobilidade Sustentável". Reflexo do 6º 

Compromisso de Aalborg, o Projecto visa a elaboração de Planos de Gestão de Mobilidade 

Sustentável, integrando a vertente da mobilidade com as vertentes ambiental e tecnológica.  

A partir da caracterização de tipologias de áreas urbanas que permitam a identificação de 

problemas comuns de mobilidade, serão definidos Planos que constituirão um factor de 

vantagem estratégica para os Municípios, designadamente ao nível da fundamentação 

técnica de candidaturas a programas de financiamento nacional e comunitário, neste 

domínio.  

Pretende-se que estes Planos de Mobilidade Sustentável adquiram uma perspectiva 

ambiental mais coerente, enquadrando-se num processo mais vasto e contínuo da melhoria 

das condições de deslocação, tendo em vista a diminuição dos respectivos impactes no 

ambiente, nomeadamente no que se refere à redução das emissões de gases com efeito de 

estufa, e de outros poluentes, bem como de um aumento da qualidade de vida dos cidadãos. 

O Projecto visa ainda a elaboração de um Manual de Boas Práticas para a 

mobilidade urbana sustentável, que integrará experiências nacionais e internacionais de 
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sucesso e as melhores propostas que vierem a ser formuladas no decurso dos estudos a 

realizar pelos Centros Universitários a envolver, nas áreas urbanas aderentes ao Projecto. 

2.- OPERACIONALIZAÇÃO DO PROJECTO 

Para a implementação do Projecto foi constituído um Grupo de Trabalho Ambiente e 

Transportes (GTAT), integrando representantes de entidades várias do Ministério do 

Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional; do Ministério das 

Obras Públicas, Transportes e Comunicações; e do Ministério da Administração Interna, a 

saber: Instituto do Ambiente (Coordenador do Projecto); Direcção-Geral do Ordenamento do 

Território e Desenvolvimento Urbano, Secretaria de Estado do Transportes, Direcção-Geral 

dos Transportes Terrestres e Fluviais, Auditoria Ambiental do Ministério das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações e Direcção-Geral de Viação. 

Este Grupo de Trabalho teve por função a selecção das áreas urbanas, segundo 

critérios previamente definidos, e irá proceder ainda à análise e acompanhamento da 

implementação dos Planos de Mobilidade Sustentável e à selecção das melhores práticas, a 

incluir no Manual já referido. 

Dados os objectivos do Projecto, este será conduzido em estreita articulação com a 

Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

Para a elaboração destes Planos, os Municípios contarão com o apoio técnico e científico de 

uma Rede de Centros Universitários, a constituir, cuja distribuição geográfica dependerá dos 

casos de estudo a seleccionar. 

3.- CANDIDATURAS 

O período de candidatura ao Projecto Mobilidade Sustentável encerrou no dia 24 de 

Março de 2006, tendo sido recebidas, dentro do prazo estabelecido, 124 candidaturas 

válidas. 

Na medida em que o número de candidaturas excedeu o universo previsto abranger 

nesta fase do Projecto, tornou-se necessário proceder a uma selecção, nos termos e 

condições previstos na Ficha de Candidatura. 

Foi feita a selecção, nos termos e condições previstos na Ficha de Candidatura. Este 

procedimento, conduzido pelo Grupo de Trabalho Ambiente e Transportes, resultou na 

seguinte lista de Municípios seleccionados a abranger pelo Projecto Mobilidade Sustentável, 

que se apresenta ordenada alfabeticamente: 

Alandroal 

Amarante 

Arcos de Valdevez 

Arganil 

Barcelos 

Beja 

Cantanhede 

Castelo Branco 

Chaves 

Fafe 

Santa Comba Dão 

Santa Marta de Penaguião 

Santarém 

Serpa 

Silves 

Tavira 

Vendas Novas 

Viana do Castelo 

Vila do Bispo 

Vila Nova de Famalicão 

Mirandela 

Murtosa 

Oliveira de Frades 

Ourém 

Ourique 

Penela 

Pombal 

Ponta Delgada 

Portimão 

Póvoa de Lanhoso 

Faro 

Figueiró dos Vinhos 

Golegã 

Grândola 

Idanha-a-Nova 

Lagoa 

Leiria 

Loulé 

Mértola 

Miranda do Douro 

4.- ACORDO DE COLABORAÇÃO 
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Na sequência da selecção destes municípios será celebrado um Protocolo entre o 

Instituto do Ambiente e o Centro/Departamento Universitário que prestará o apoio técnico e 

científico previsto a cada um dos municípios. 

Por forma a garantir as melhores condições ao desenvolvimento do Projecto e, 

concomitantemente, se alcancem os resultados pretendidos, entendeu o Instituto do 

Ambiente ser importante celebrar um Acordo orientador dos trabalhos a desenvolver e da 

articulação entre as partes (Instituto do Ambiente, Municípios e Centros/Departamentos 

Universitários). Estes acordos serão assinados no próximo dia 2 de Março, sendo 

homologados nessa mesma sessão, que contará com a presença dos Senhores Secretários 

de Estado do Ambiente, do Ordenamento do Território e Cidades e dos Transportes, da 

Associação Nacional de Municípios Portugueses, dos Municípios abrangidos pelo Projecto, 

dos Centros/Departamentos Universitários envolvidos e dos membros do Grupo de Trabalho 

Interministerial constituído para o efeito.  

5.- PROPOSTA 

Considerando que Leiria representa, a nível nacional, uma região com poder 

económico e social, pujante pelo seu dinamismo empresarial, com uma população residente 

a rondar os 120 mil habitantes em 2001, que representa um importante crescimento 

demográfico, ocorrido essencialmente na área urbana. Tal deve-se inquestionavelmente às 

oportunidades de emprego que aqui se foram criando, sobretudo resultantes do aumento do 

número de empresas e das novas áreas de negócio que se foram constituindo na região. 

Considerando que este dinamismo empresarial, baseado em pequenas e médias 

empresas com uma distribuição geográfica muito dispersa, reflecte-se numa complexa e 

intricada rede de fluxos com forte carga de utilização das infraestruturas, que contraria os 

paradigmas clássicos de picos de utilização durante as denominadas “horas de ponta”. A 

expansão do ensino superior, decorrendo da grande vitalidade do Instituto Politécnico de 

Leiria, cria novos desafios na gestão da mobilidade, que serão acrescidos com a instalação 

de uma grande superfície comercial na cidade. 

Considerando que a Câmara Municipal, atenta a este quadro de crescente 

complexidade, definiu um conjunto de estratégias na área da mobilidade, que foram 

consubstanciadas em várias acções, das quais se destacam: 

⎯ Estudo de Optimização do Funcionamento do Sistema de Transportes da Cidade de 

Leiria – desenvolvido através de um protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria e a 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (FCTUC), entre 1998 

e 2001; 

⎯ Adesão a várias edições do Dia Europeu sem Carros e Semana Europeia da Mobilidade; 

⎯ Colaboração com a DGTT e a APVE na iniciativa “Acção de Demonstração da 

Introdução de Autocarros Eléctricos em Frotas de Transporte Público Urbano”, entre 18 

de Novembro a 3 de Dezembro de 2003, 

⎯ Organização da Rede Viária do Concelho de Leiria – estudo desenvolvido através de um 

protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria e a Escola Superior de Tecnologia e 

Gestão (ESTG) do Instituto Politécnico de Leiria, entre 2002 e 2004; 
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⎯ Estudo de Mobilidade e Transportes no Concelho de Leiria – estudo financiado pela 

DGTT, foi desenvolvido em parceria pela Câmara Municipal de Leiria, a ESTG e uma 

empresa de consultores na área da mobilidade, a Perform Energia. Resultados principais 

do estudo: inauguração, na Semana da Mobilidade de 2005, de uma nova carreira 

urbana de transportes colectivos - mobilis; preparação, em 2007, da reestruturação das 

restantes carreiras urbanas; estudo da introdução (2006 ou 2007) de veículos de 

transportes públicos movidos a electricidade; 

⎯ Adesão à Rede Nacional de Cidades e Vilas com Mobilidade para Todos; 

⎯ É ainda importante referir programas de importância estruturante para a mobilidade da 

cidade de Leiria, ainda que não ligados directamente com as questões em discussão: 

PROCOM/URBCOM, Programa POLIS e o EURO 2004. 

⎯ Proponho que o Município de Leiria seja um caso de estudo do Projecto Mobilidade 

Sustentável, sendo que o trabalho a desenvolver entre a Câmara Municipal e a 

Instituição do Ensino Superior resultará num Plano de Mobilidade Sustentável para a 

Zona Urbana de Leiria. 

A Câmara, considerando que é da competência dos órgãos municipais a realização 

de investimentos nos domínios doas transportes e comunicações, tal como disposto no n.º 1 

do artigo 18.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, após análise do exposto, deliberou por 
unanimidade aprovar a participação da autarquia no Projecto Mobilidade Sustentável, 

conferindo poderes ao Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho para a assinatura do 

Acordo de Colaboração com o Instituto do Ambiente, Municípios e o Centro/Departamento 

Universitário que prestará o apoio técnico e científico. 
A presente  deliberação é aprovada em minuta. 

 

 

Encerramento da reunião  

 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas e dez minutos, mandando que, de tudo para constar, se 

lavrasse a presente acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, 

mandei escrever e subscrevo. 

 
A Presidente da Câmara Municipal____________________________________________ 
A Chefe da Divisão Administrativa_____________________________________________ 
(por delegação de competências, conforme despacho n.º 1637/06, publicitado por edital n.º 55/06, de 21 de Março) 
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